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RESUMO 
 
O objectivo desta tese é procurar entender de que maneira pode o Cliente contribuir para o 
desenvolvimento da indústria da construção, focando basicamente alguns aspectos que os Clientes 
precisam de ter em conta para realizarem um papel correcto e importante. 
O projecto de construção é principalmente iniciado pelas necessidades de um Cliente. O processo de 
planear e erguer um edifício tem muitas fases e muitos intervenientes, por isso, requer uma gestão de 
projecto eficaz. 
A construção só começa se o Cliente tomou a decisão de construir. Desde a sua génese que os 
edifícios são determinados segundo necessidades específicas dos Clientes. O Cliente tem um papel 
importante no que respeita a decisões e normalmente influencia as fases da construção. 
Por isso, o Cliente pode ser um agente de mudança. O Cliente como um agente de mudança representa 
uma visão de um interveniente activo e competente, impulsionando as necessárias mudanças e 
desenvolvimento sustentável no sector da construção. Como intérprete dos proprietários, dos 
compradores e da sociedade, o Cliente tem que, desde cedo, criar as condições necessárias para os 
outros intervenientes, tanto do processo de construção, como da futura exploração e gestão do produto 
final. Assim, ter um Cliente activo e competente é crucial para o desenvolvimento da indústria. 
Para satisfazer o Cliente no que respeita a prazo, custo e qualidade, as empresas ligadas à construção 
deveriam utilizar métodos de avaliação de desempenho, como o benchmarking, para aumentarem as 
probabilidades de sucesso. 
Pouca ou nenhuma experiência e falta de conhecimento do processo de construção podem ser um 
problema no que respeita, por exemplo, à comunicação e relacionamento com os técnicos ou 
trabalhadores. Como consequência normalmente o Cliente recorre ao gestor de projecto para o 
substituir e assumir as suas funções. 
Este trabalho, conta com uma parte inicial relacionada com gestão de obras e projectos, onde se 
abordaram várias questões, que o Cliente deve conhecer e ter sempre presentes. Posteriormente, 
estudou-se o papel do Cliente no sector da construção, focando o relacionamento com os 
intervenientes no processo. Por fim, identificaram-se alguns conselhos importantes para se 
desempenhar correctamente o papel de Cliente. 
 
PALAVRAS-CHAVE: cliente, construção, indústria benchmarking, gestão. 
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ABSTRACT 
 
The purpose of this thesis is to understand how the client can contribute to the development of the 
construction industry, focus basically in some aspects that construction client needs to realize in order 
to perform a correct and important role. 
A construction project is mostly initiated by the needs of the client. The process of planning and 
erecting a building has many stages and many players so it requires an effective project management.  
Construction only starts if the client has made a decision to build. Building depends on the client, it is 
production by order. Since the beginning, all the building is determined by the specific needs of the 
client. Client has an important role in matters of decision, and normally influences the stages of 
construction.  
Thus construction client can be the agent of change. The Construction Client as an agent of change 
represents a vision of an active and competent player providing impetus to bring about necessary 
changes and to achieve sustainable development in the built environment. As a representative of the 
owners, customers and the needs of society, the construction client, at an early stage in the process, 
creates the conditions for other players during both the construction process and the long-term 
management of the finished product. Having active and competent construction clients is therefore 
crucial so that the industry can develop in the right direction, with greater accountability, a better 
environment and other qualities, and increased productivity and competition. 
In order to satisfy the client’s requirements in terms of time, cost, and quality, construction companies 
should use some evaluation methods, like benchmarking, to increase the change of success.  
Little or no experience and lack of knowledge in construction process can be a problem concerning, 
for example, communication and relationship with technicians or workers. As consequence, usually, 
the Client needs to call on a project manager that will replace him and perform their duties. 
This paper, has an initial part related with project management, in which are addressed several issues 
that client should know. After this, it was studied the client role on construction industry, focusing on 
the relationship between players. Finally, it was identified some important advices, so that, the client’s 
role can be properly played. 
 
KEYWORDS: client, construction, industry, benchmarking, management. 
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1 
INTRODUÇÃO 
 
 
A Construção representa um conjunto de actividades no âmbito da construção de edifícios e outras 
obras de engenharia civil, nomeadamente a preparação de locais para a construção, a construção de 
edifícios, no todo ou em parte, quer se trate de trabalhos de demolição, alteração, ampliação, 
conservação, reparação ou manutenção, a instalação dos equipamentos técnicos necessários à 
utilização das obras, os trabalhos de acabamento e o aluguer de equipamento de construção e 
demolição com operador. [1]   
As rápidas mudanças tecnológicas permitiram o desenvolvimento dos processos e dos materiais de 
construção. A indústria da construção, um pouco por todos os países, tem sido de alguma maneira 
afectada pelos efeitos da globalização. Uma das consequências mais importantes derivadas deste 
processo é o aumento da competitividade na construção.  
A indústria da construção, nas últimas décadas, tem evoluído rapidamente para conseguir acompanhar 
as mudanças que se verificam na sociedade de consumo, devido a anos de crise e de abrandamento na 
procura da habitação. 
Só as empresas que se conseguiram adaptar rapidamente e tecnologicamente às novas exigências do 
mercado da construção, é que se encontram ainda hoje a laborar. 
Esta triagem natural acaba por ser positiva na medida em que põe fim à competitividade desleal que se 
fundamenta na estratégia do preço baixo, que normalmente dá origem à falta de qualidade na 
construção. 
Ao longo dos últimos anos confirmou-se o que mais se temia. O sector da construção tem problemas 
graves e sistemáticos. Desde há muito, que se reconhece em muitas obras: prazos ultrapassados, 
orçamentos excedidos, pouca segurança, condições de trabalho precárias, falta de qualidade. Porém 
todas estas evidências têm sido sistematicamente atenuadas pelas mais diversas explicações: as 
características próprias da actividade da construção, a estrutura empresarial, a dependência de outras 
entidades, o desenvolvimento faseado dos projectos, a falta de formação da mão-de-obra, as condições 
atmosféricas, etc. 
No entanto, perante toda esta adversidade sobressai um interveniente: o Cliente. Dele dependerá o 
sucesso e o desenvolvimento da indústria da construção, na medida em que, é o Cliente que toma a 
iniciativa de construir, e será ele quem vai gerir e escolher os intervenientes em todas as fases do 
processo. 
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2 
CONSTRUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO 
DA ACTIVIDADE 
 
 
2.1 TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
No âmbito do presente trabalho, considera-se importante a utilização de termos e definições 
adequados, frequentemente utilizados pelas entidades envolvidas no sector da construção. 
Ainda que muitos dos termos utilizados se encontrem definidos em documentos de natureza normativa 
ou regulamentar, existem outros que se atribuem definições distintas. Por isto, referem-se 
seguidamente as definições atribuídas a um conjunto de termos que se considera indispensável para a 
compreensão do presente trabalho. 
 
2.1.1 CLIENTE, DONO DE OBRA OU PROMOTOR 
Entende-se por Dono de Obra ou Promotor, a entidade pessoa individual ou colectiva a quem 
pertencem os bens, por conta da qual são elaborados os projectos e a obra, que pretende levar a cabo o 
empreendimento e manda executar a obra, directamente ou por interposta pessoa.  
O indivíduo ou entidade que encomenda a obra, desde o projecto à execução. 
Segundo o INE, é a parte que no contrato de empreitada recebe a obra mediante retribuição; Entidade 
que manda executá-la ou, no caso de obras executadas em comparticipação, aquele a quem pertençam 
os bens ou que ficará a administrá-los. 
A designação, Dono de Obra, aplica-se normalmente nos contratos de empreitada e, no caso de se 
estar em presença de um contrato de prestação de serviços de ordem intelectual, utiliza-se, 
normalmente, o termo Cliente. Nos contratos de compra e venda - contrato pelo qual se transmite a 
propriedade de uma coisa, ou outro direito, mediante um preço (artigo 874 do Código Civil) – ao 
proprietário que executa ou manda executar uma obra designa-se normalmente por Promotor 
Imobiliário. 
 
2.1.2 COMPRADOR OU UTENTE 
Como o próprio nome indica será a entidade que vai adquirir o imóvel. Entidade individual ou 
colectiva que usufrui do empreendimento. Correntemente associado à habitação, este utente é 
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normalmente pouco informado, não tendo conhecimentos técnicos sobre construção, apoiando-se 
normalmente em necessidades, modas ou afinidades. 
 
2.1.3 EMPREENDIMENTO 
Programa de investimento que tem por objecto a realização de uma ou mais obras de qualquer tipo, 
abordando todos os aspectos sociais, económicos, tecnológicos e administrativos nas diversas fases da 
sua vida. 
 
2.1.4 OBRA 
Todo o trabalho de construção, reconstrução, restauro, reparação, conservação ou adaptação de bens 
imóveis. Distinguem-se as obras públicas e as obras particulares consoante a entidade promotora seja 
pública ou privada. 
 
2.1.5 EMPREITEIRO 
Empresário em nome individual, ou sociedade comercial, que encontra habilitado a exercer a 
actividade da construção [1]. 
Entidade responsável pela execução de uma obra em regime de contrato de empreitada. No caso de se 
tratar de obras onde intervêm diversos subempreiteiros, ao empreiteiro a quem é atribuída a 
responsabilidade total da realização designa-se normalmente, por Empreiteiro Geral. Caso se trate de 
obras particulares utiliza-se ainda o termo Construtor. 
 
2.1.6 EMPREITADA 
Forma de contrato pelo qual uma das partes se obriga em relação à outra a realizar certa obra, 
mediante um preço (Código Civil). Corresponde à execução de um conjunto de trabalhos que podem 
ou não cobrir a totalidade de uma dada obra, isto é, numa mesma obra poderão existir diversas 
empreitadas. 
 
2.1.7 ESTALEIRO 
Local onde se efectuam os trabalhos, bem como os locais onde se desenvolvem actividades de apoio 
directo à obra. 
 
2.1.8 GESTOR DO PROJECTO, CHEFE DE PROJECTO OU DELEGADO DO DONO DE OBRA 
Pessoa, individual ou colectiva, responsável pela gestão do empreendimento nos diversos domínios de 
intervenção (economia, arquitectura, engenharia), actuando nas suas diferentes fases em substituição 
do dono de obra desde que para tal lhe sejam atribuídos os respectivos poderes. Pode supervisionar, 
coordenar e controlar, todas as fases do processo: estudos, projectos, execução... 
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2.1.9 PROJECTISTA 
Entidade singular ou colectiva, administrativa e legalmente responsável pela elaboração de um 
conjunto integrado de estudos e projectos e a quem compete indicar uma equipa de projectista. 
 
2.2 INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO EM PORTUGAL 
A indústria da construção em Portugal, tem grande importância económica e social, ao contribuir com 
cerca de 6,5% para o PIB, ver Fig. 1, e ao empregar directamente 10,3% do emprego total, Fig. 2. 
(Valores de 2006) 
A indústria da construção em Portugal é também responsável por cerca de 53,5% da Formação Bruta 
de Capital Fixo e por um Valor acrescentado Bruto de 8.026 mil euros. (Valores estes do ano 2000). 
[1]  
6,5%
2,5%
18,0%
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Fig. 1 – Gráfico do PIB por Ramo de Actividade 
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Fig. 2 – Gráfico do Emprego por Ramo de Actividade 
 
A indústria da construção é regulada e fiscalizada pelo InCI, Instituto da Construção e do Imobiliário, 
que substituiu o IMOPPI. 
O InCI é um instituto público integrado na administração indirecta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa, financeira e património próprio. [2] 
A missão do InCI, para além de regular e fiscalizar o sector da construção e do imobiliário, é 
dinamizar, supervisionar e regulamentar as actividades desenvolvidas neste sector, produzir 
informação estatística e análises sectoriais e assegurar a actuação coordenada do Estado no sector. 
Ao InCI, compete a atribuição dos títulos para o exercício das actividades reguladas, nomeadamente, 
Alvará de Construção (ver Anexo A1), Título de Registo, Licença de Mediação Imobiliária e Inscrição 
de Angariador Imobiliário. 
A sua actuação visa potenciar um mercado de construção e do imobiliário moderno e competitivo 
através de uma efectiva acção inspectiva e fiscalizadora. 
Podemos dividir o Mercado da Construção nos seguintes grandes grupos: 
§ Grandes Empresas 
§ PME’s 
§ Subempreiteiros 
§ Fornecedores de materiais de construção e componentes 
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As grandes empresas nacionais, onde se incluem a MOTA-ENGIL, a SOARES DA COSTA, a 
TEIXEIRA DUARTE e a SOMAGUE, têm um volume de negócios que atingem e/ou ultrapassam os 
500 milhões de euros. 
Num segundo nível, aparecem empresas como a EDIFER, a TECNOVIA, a BENTO PREDROSO, a 
MONTEADRIANO ou a OPCA, com um volume de negócios entre 100 e 250 milhões de euros. 
A partir daí aparecem muitas empresas com facturação abaixo dos 100 milhões de euros. [3] 
O grupo das grandes empresas nacionais pode ser caracterizado da seguinte forma: 
§ Apresenta uma estratégia de grupo de empresas; 
§ Actua no mercado Português e Estrangeiro com destaque para África, Países de Leste, Brasil; 
§ Tenta a sua entrada no mercado Espanhol e esporadicamente trabalha em mercados muito 
rentáveis como o Médio Oriente; 
§ Encontram-se separadas normalmente em Obras Públicas ou Infra-Estruturas, Imobiliária e 
Construção Civil; 
§ Grande especialização (estradas, obras de arte, obras hidráulicas, edifícios); 
§ Grande recurso à subempreitada; as grandes empresas são actualmente sobretudo entidades 
gestoras de subcontratados externos, com estruturas produtivas próprias de pequena dimensão. 
Actualmente as grandes empresas nacionais sofrem um processo de grande assédio pelas suas 
congéneres espanholas de muito maior dimensão. 
As pequenas e médias empresas nacionais podem dividir-se em dois grandes grupos: as empresas 
essencialmente dedicadas à imobiliária (construção de edifícios para venda) e as empresas de infra-
estruturas que trabalham num universo regional. 
A construção em Portugal tem vindo a abrandar consideravelmente ao longo da última década. 
Tendo em conta a grave crise económica que assola não só Portugal mas todo o Mundo, as esperanças 
de uma melhoria são poucas. Assim, cada vez mais as pequenas e médias empresas entram em 
falência, e as grandes empresas lutam entre si pelas melhores oportunidades de negócios.  
O mercado nacional é cada vez mais escasso para tantas empresas e como já se constata nas grandes 
empresas, a fatia de lucros proveniente de obras internacionais são cada vez maiores e mais 
importantes para a consolidação das empresas. 
  
2.3 O MERCADO DA CONSTRUÇÃO 
Cada vez mais os promotores raciocinarão em termos de custos globais, o que condicionará as 
soluções ao nível da construção, com uma intervenção maior do Cliente e do utilizador das 
construções. Tradicionalmente o sector da construção repousava na noção de concepção e de 
realização de um objecto único em cada projecto, pelo que o produto vendido pelos profissionais era a 
competência que esses profissionais tinham na concepção e realização desse projecto. 
Progressivamente evoluiremos para o conceito de objectos vendidos aos Clientes analogia com o que 
se passa noutros produtos: construções mais ou menos normalizadas colocadas no mercado a preços 
garantidos, projectos únicos desenvolvidos por risco dos promotores destinados a serem vendidos ou 
arrendados. Esta tendência provocará sobretudo os seguintes efeitos: 
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§ Integração do processo em redes de empresas trabalhando em conceitos praticamente 
invariáveis; 
§ Integração das actividades sob responsabilidade de uma única empresa; 
§ Forte industrialização da concepção e da produção através de normalização acrescida; 
§ Perda da independência das empresas que executam uma única actividade. 
A procura irá igualmente privilegiar ofertas globais cobrindo todos os aspectos de realização, bem 
como, construção de baixo impacto ambiental, quer em termos globais quer no que respeita à saúde 
dos ocupantes. Edifícios e construções inteligentes, flexíveis e compatíveis com as necessidades de 
cada pessoa serão também privilegiados. 
Em termos de aspectos quantitativos de procura, pensa-se que assistiremos às seguintes tendências: 
§ Orientação do mercado para o Cliente/utente; 
§ Deslocamento do mercado para os trabalhos de manutenção conservação e reabilitação; 
§ Redução do peso do sector público ao nível dos edifícios; 
§ Surgimento de um novo mercado relacionado com o ambiente; 
§ Aparecimento de necessidades de construção muito difíceis ou extremas (submarinas, 
enterradas, zonas desérticas ou geladas, etc.); 
§ Crescimento do número de super-projectos à escala mundial; 
§ Uma menor influência dos diferentes países; 
§ Uma internacionalização do mercado particularmente na Europa; 
§ Harmonização dos regulamentos em países da União Europeia; 
§ Segmentação do mercado em função da dimensão da complexidade dos projectos, do nível de 
concorrência e da orientação das empresas: pequenos e médios projectos, de competência 
local e regional; pequenos e médios projectos estandardizados, baseados em conceitos bem 
definidos, num contexto local ou regional; grandes ou muito grandes projectos, únicos, 
realizados por empresas altamente qualificadas de competência internacional. 
 
2.4 TENDÊNCIAS DO PROCESSO CONSTRUTIVO 
O processo Construtivo orientar-se-á cada vez mais para o Cliente que constituirá uma alavanca 
importante de inovação e organização da indústria, resultante do acréscimo das suas exigências e 
duma tendência para a qualidade global. 
Este facto será particularmente importante ao nível dos Clientes profissionais. Por um lado os Clientes 
exigirão cada vez mais a visualização antecipada do resultado final da construção, bem como garantias 
de desempenho da construção, não só imediatamente após a sua conclusão, mas também ao longo da 
sua vida. 
Neste processo tender-se-á para o crescente recurso a gestores, coordenadores de projectos 
profissionais, com perda de importância relativa a este nível dos autores do projecto e arquitectos no 
caso dos edifícios. 
Ao nível das empresas de construção assistir-se-á à deslocação da actividade do estaleiro para a 
fábrica, mas sempre com a tendência das grandes empresas em desenvolver mais actividades de 
coordenação e menos de produção. Os subcontratados tenderão a alcançar um papel mais importante 
nesta cadeia. 
 9 
A organização do processo tenderá a clarificar as responsabilidades, pelo que o modelo de tarefas 
desenvolvidas em paralelo, com limites mal definidos, tenderá a dar lugar a modelos sequenciais e 
independentes. 
As grandes empresas tenderão a integrar verticalmente as várias fases do processo incluindo a 
engenharia financeira, promoção, projecto, construção, manutenção e exploração das construções, 
constituindo “montadores de operações”. 
A tentativa de mudar a imagem negativa da construção que a torna pouco atractiva para trabalhadores 
motivados e bem formados, bem como a melhoria radical das condições de trabalho, a higiene e 
segurança, são assim indispensáveis. Este facto poderá contribuir para uma maior automatização do 
processo, o que requer, desde logo, uma concepção orientada para esse objectivo. 
Por outro lado a importância dos fabricantes ou fornecedores de materiais e componentes, por 
exemplo, a pré-fabricação, será crescente, tendendo os mercados a concentrar-se, e a haver uma 
uniformização dos produtos. 
 
2.5 GESTÃO DO PROCESSO 
As motivações atrás definidas gerarão um aumento do número de modelos de contratos, com redução 
da importância do argumento de “ser mais barato”, crescendo a importância de outras e novas formas 
de garantia. Os Clientes privilegiarão assim contratos que minimizem riscos, pelo que as empresas que 
assumam responsabilidades reais serão premiadas. Os diversos intervenientes terão assim que assumir 
as suas responsabilidades, clarificar os riscos e recorrer a seguros. Os modelos de garantia de 
qualidade, designadamente a certificação serão também muito importantes. 
Tender-se-á também, na montagem de operações, a privilegiar empresas que sejam capazes de aceitar 
os riscos financeiros correspondentes, o que constituirá um argumento de selecção. Cada vez mais a 
concepção ao nível do projecto será exigência, tendo as empresas construtoras capacidades de 
adequarem e trabalharem a concepção técnica em conformidade com as soluções que para elas são 
mais interessantes. [4] 
 
2.6 FASES DA VIDA DE UM EMPREENDIMENTO 
Na vida de um empreendimento podem distinguir-se as seguintes principais fases [5]: 
§ Concepção 
§ Realização 
§ Exploração 
A fase da concepção utiliza meios essencialmente intelectuais englobando estudos técnico-
económicos como sejam, definição de objectivos, estudos de viabilidade, planeamento preliminar, 
elaboração dos projectos, elaboração dos concursos e/ou convites a empresas para se proceder à 
concretização do empreendimento. 
Na fase da realização procede-se à execução física das obras previstas no empreendimento, com base 
nos estudos e planos estabelecidos na fase anterior, com o arranque e implementação das obras. Nesta 
fase empregam-se meios essencialmente físicos e mecânicos como: mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, etc. 
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A última fase da vida de um empreendimento, exploração ou utilização, considera a gestão das obras 
pós-construção compreendendo, entre outras, as acções de conservação, manutenção e renovação das 
estruturas existentes. 
 
2.7 INTERVENIENTES NO PROCESSO 
Pode-se identificar alguns dos intervenientes no processo de construção: [3] 
§ Autores de Projecto 
ü Arquitectura 
ü Estrutura 
ü Demolição, Escoramento e Construção Periférica 
ü Águas e Saneamento 
ü Gás 
ü AVAC 
ü Electricidade, Telefone e TV 
ü Isolamento Térmico 
ü Isolamento Acústico 
ü Protecção Contra Incêndios 
ü Arranjos Exteriores 
ü Plano de Segurança e Saúde 
§ Gestor Geral da Obra 
ü Revisão do Projecto 
ü Gestão global da Qualidade 
ü Coordenação e Fiscalização 
§ Empreiteiro 
ü Director de Obra 
ü Técnico de Obra 
ü Apontador 
ü Apoio técnico e administrativo 
ü Encarregado, chefe de equipa, operário 
ü Subempreiteiro 
§ Entidades Fiscalizadoras 
ü Câmaras Municipais 
ü SMAS 
ü EDP 
ü Bombeiros Municipais 
ü DGE 
ü Delegações de Saúde 
ü IGT 
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3 
PROJECTO 
 
 
De seguida serão abordadas algumas questões e/ou características do projecto, das quais o Cliente 
deverá ser conhecedor, para que, o desempenho da sua actividade e o desenrolar do processo de 
construção, decorram da melhor forma possível. 
 
3.1. DEFINIÇÃO 
Convém começar por delimitar o conceito de projecto por se tratar de um conceito que apesar de 
muito comum no nosso vocabulário, pode tomar significados diferentes e nem sempre se empregar 
com o mesmo sentido ou com suficiente precisão. 
Podemos encontrar várias definições de projecto sendo as aqui descritas, aplicadas à construção mas 
não só: 
§ Ideia ou intuito de executar algo; 
§ Conjunto de documentos, cálculos e desenhos necessários... 
No sentido lato é sinónimo de empreendimento envolvendo a completa definição do objectivo a 
atingir o que inclui estudos económicos e financeiros para determinado fim. 
Em sentido restrito, projecto é um processo técnico contendo todos os elementos necessários à obra. 
A organização da construção de uma obra implica que se saiba o que se vai e como se vai construir. 
Terá que existir um projecto e deverá conhecer-se o regime pretendido para a construção e todas as 
condições de execução. 
A portaria 701-H do Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações de 29 de Julho de 
2008, define os seguintes tipos de projecto: 
§ Projecto geral; 
§ Projecto de ampliação; 
§ Projecto de demolição; 
§ Projecto de reabilitação; 
§ Projecto de reforço; 
§ Projecto de remodelação; 
§ Projecto variante. 
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De seguida são referidas, de uma forma sumária, as principais características de cada tipo de projecto. 
[6] 
O projecto geral é o conjunto de documentos escritos e desenhados que definem e caracterizam a 
concepção funcional, estética e construtiva de uma obra, compreendendo o projecto de arquitectura e 
de os projectos de engenharia. 
O projecto de ampliação é um projecto com base numa construção existente que visa ampliar a 
capacidade de utilização, como correspondente aumento da área de construção ou de volume da obra. 
O projecto de demolição é um projecto com base numa construção existente que visa a sua total ou 
parcial destruição. 
O projecto de reabilitação é um projecto com base numa construção existente que tem por objectivo 
fundamental repor ou melhorar as suas condições de funcionamento. 
O projecto de reforço é um projecto com base numa construção existente que vise conferir-lhe maior 
capacidade. 
O projecto de remodelação é um projecto com base num construção existente tendo em vista 
introduzir quaisquer alterações incluindo as mudanças de utilização. 
O projecto de variante é um projecto elaborado no todo ou em parte como alternativa a outro já 
existente, sem modificação dos seus objectivos e condicionantes. 
 
3.2. ELEMENTOS DE UM PROJECTO 
Os elementos a considerar em cada um dos projectos podem ser agrupados em: 
§ Informações gerais; 
§ Informações especiais. 
As informações gerais dependem da fase de projecto, podendo incluir, por exemplo, objectivos da 
obra, memória descritiva e justificativa, medições orçamento, etc. 
As informações especiais dependem também da fase do projecto e do tipo de obra, referindo-se a 
seguir alguns exemplos dessas informações para cada um dos tipos de obras. 
ü Edifícios (integração urbana e paisagística); 
ü Instalações e equipamentos (distribuição dos equipamentos a instalar); 
ü Pontes e viadutos (traçado da via onde a ponte ou viaduto se insere); 
ü Estradas (estudos de tráfego e dos inquéritos de origem e destino); 
ü Obras Hidráulicas (a definição esquemática do funcionamento dos sistema 
concebido); 
ü Abastecimento de água (origens e qualidade da água); 
ü Drenagem e tratamento de esgotos (aglomerados a sanear). 
Um projecto compreende duas partes distintas constituídas pelos seguintes elementos: 
§ As peças escritas, conforme o nome indica, são o conjunto de todos os elementos escritos que 
fazem parte integrante do projecto, como, por exemplo: memória descritiva e justificativa; 
cálculos da estrutura e outros; medições dos trabalhos a realizar; orçamento da obra; condições 
técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos. 
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§ As peças desenhadas são constituídas por todos os elementos que definem a localização da 
obra, as suas características dimensionais e a posição relativa das diferentes partes que a 
constituem. São as plantas, alçados, cortes, pormenores de execução, entre outras. 
Todos os projectos deverão ser acompanhados de Memórias Descritivas em que os autores do projecto 
esclareçam de maneira satisfatória os objectivos pretendidos. Tais memórias deverão ser completadas 
com as justificações e cálculos das soluções adoptadas, a fim de permitir uma fácil verificação, em 
caso de dúvida. 
Apesar de todos os cuidados, não é raro que os projectos possuam erros e imprecisões. As imprecisões 
de projecto resultam frequentemente de deficiências e imperfeições do estudo. Uma das mais comuns 
deficiências ocorre no que se refere às fundações. 
Um projecto deficiente no que se refere às fundações resulta, da falta de prospecção geológica e da 
falta de realização de ensaios de solo. Quando isto se verifica o empreiteiro é posto perante um facto 
consumado logo a seguir ter começado as escavações. A alteração ou até mesmo a realização de um 
novo projecto de fundações, depois de se ter iniciado a construção, origina demoras e alterações nas 
previsões relacionadas com a mão-de-obra, materiais, estimativa orçamental, planeamento, 
acarretando como é óbvio um aumento do preço. 
Por conseguinte, deverá ser revisto o prazo e o custo de execução da obra, sendo aconselhado 
normalmente, para que nenhuma das partes se sinta lesada, que todo o trabalho das alterações seja 
considerado como uma obra independente do contracto, ou um regime especial. 
No projecto definitivo e aprovado é fundamental que tudo esteja definido de forma correcta, objectiva 
e unívoca, para que não haja possibilidade de interpretação incorrecta ou diferente, por parte dos 
autores do projecto, do Cliente, do empreiteiro ou de qualquer outra entidade interveniente no 
processo. 
 
3.3. ASPECTOS DO PROJECTO 
Qualquer projecto apresenta três facetas ou aspectos diferentes, como se ilustra na Fig. 3. O projecto é 
criado pela necessidade do Cliente que deseja realizar uma obra ou obter um determinado resultado. 
Contudo, para conseguir esse resultado é necessário articular e harmonizar três aspectos muito 
diferentes, e contudo, imprescindíveis: 
§ Qualquer projecto tem uma dimensão técnica que é necessária conhecer e desenvolver 
adequadamente e que depende da natureza da operação. Pode ser necessário aplicar conceitos 
das ciências físicas, químicas, arquitectura, informática, medicina, etc. Se se tiver que 
construir uma ponte, ou uma instalação hospitalar, ou lançar um novo medicamento, ou 
projectar um satélite no espaço, é necessário aplicar conhecimentos específicos, cumprindo os 
requisitos e formas de trabalhar que o saber técnico de cada especialidade/profissão impõe, 
isto é, o “know how”. Por isso, é imprescindível contar sempre com os conhecimentos 
adequados para resolver o problema em questão. 
§ O projecto tem também uma dimensão humana que nem sempre parece evidente, mas que 
está presente e que pode condicionar o êxito ou o fracasso da operação. O projecto é uma 
complexa estrutura de relações pessoais onde se inserem muitos interesses diversos, em alguns 
casos contrapostos, díspares ou com diferentes pontos de vista: Cliente, especialistas em 
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diversas matérias, empreiteiros, subempreiteiros, directores, administradores, empregados, 
fornecedores, etc. Todos são necessários têm algo a dar ao projecto, mas conseguir que a sua 
contribuição seja positiva, convergente e subordinada é uma tarefa de grande dificuldade. 
§ Quanto à gestão o projecto, como qualquer outra actividade empresarial, pode ser bem ou mal 
gerido, e disso depende em grande medida o seu êxito ou fracasso, pelo menos em termos de 
custo e prazo. A variável gestão é algumas vezes menosprezada por não ser tão visível com 
outros elementos. A mera acumulação de recursos não produz nenhum resultado importante. 
Este produz-se precisamente porque intervém um factor especial, a gestão, que integra e 
harmoniza a utilização dos diversos recursos, para atingir o resultado que se procura. Isto é 
“Project management”. 
 
 
Fig. 3 – Aspectos do Projecto 
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3.4. FASES DE EVOLUÇÃO DE UM PROJECTO 
Para a elaboração de um projecto, existe um conjunto de diferentes fases a serem cumpridas, como 
ilustra a Fig. 4, que serão apresentadas de seguida.  
3.4.1. PROGRAMA PRELIMINAR 
O programa preliminar consiste na informação fornecida pelo Dono de Obra ao Autor do Projecto para 
definição dos objectivos do projecto, necessidades funcionais e espaços necessários, condicionamentos 
financeiros, prazos de execução e outros elementos considerados relevantes. Esta informação pode ser 
transmitida verbalmente num contacto inicial 
 
3.4.2. PROGRAMA BASE 
É o Programa elaborado pelos autores do projecto com base no Programa Preliminar fornecido e 
resultando da particularização deste, apresentando soluções alternativas que se revelam mais eficazes 
ou mais ajustadas às condições locais, e que depois de aprovado pelo Dono de Obra servirá como base 
para o desenvolvimento das fases seguintes do projecto. 
 
3.4.3. ESTUDO PRÉVIO 
Compreende a produção de peças escritas e desenhadas em número suficiente para que seja 
transmitida a ideia desenvolvida. Pode incluir desenhos à mão livre, desenhos produzidos em formatos 
digitais, CAD ou 3D e ainda maquetas de trabalho. 
 
3.4.4. PROJECTO BASE 
É nesta fase e sob a forma de Projecto de Licenciamento que o Dono de Obra submete o projecto a 
apreciação das autoridades municipais e diferentes organismos para licenciamento da obra. 
Compreende a produção de todos os elementos escritos e desenhados para a aprovação da 
Arquitectura. 
 
3.4.5. PROJECTO DE EXECUÇÃO 
Este Projecto revela-se fundamental para garantir a qualidade da obra e constitui, juntamente com o 
caderno de encargos, o processo a apresentar às empresas de construção interessadas na adjudicação 
da empreitada. Inclui toda a informação para a obra, com indicação de detalhes de execução da obra e 
é com base nestes elementos que os orçamentos para a construção são elaborados. A empresa 
adjudicada deve comprometer-se a respeitar integralmente a informação destes elementos. 
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Fig. 4 – Diferentes Fases do Projecto. 
 
3.5. OS OBJECTIVOS DO PROJECTO 
Um princípio básico na gestão de projectos, e em geral em todas as actividades de gestão séria e 
profissional, consiste na definição “a priori” dos objectivos de forma suficientemente clara e precisa. 
É a maior garantia para que depois não surjam situações conflituosas e a única forma de poder 
controlar o projecto e tomar decisões eficazes e coerentes. 
Claro está que em certos projectos a definição dos objectivos é mais difícil e trabalhosa do que 
noutros. Aqueles mais excepcionais e invulgares ou de natureza mais imaterial apresentam 
dificuldades especiais na altura de se formularem os objectivos ou os pormenores. Não obstante essa 
dificuldade há que o fazer, precisamente porque quando mais imaterial ou arriscado for um projecto 
maior é a necessidade de contar com um ponto de referência, ainda que os seus contornos não sejam 
tão nítidos como noutros casos. 
O objectivo do projecto é sempre triplo, como ilustra a Fig. 5. Muitos dos defeitos habituais na gestão 
de projectos provêem do esquecimento deste simples facto, considerando que para o êxito do projecto, 
apenas se deve alcançar um dos objectivos, ou que a importância relativa entre eles é muito diferente. 
Os três vértices do triângulo são igualmente importantes e necessários.  
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Fig. 5 – Triplo Objectivo do Projecto 
 
O primeiro objectivo é o resultado final do projecto ou seja a obra que se deseja realizar, origem e 
justificação do projecto, por isso considerado, erradamente por muitos, o objectivo mais importante e 
significativo. O projecto é concebido, por exemplo, para construir uma ponte. Se isso não se conseguir 
o projecto terá fracassado, não obstante outras considerações de custos e tempo. 
No entanto, também temos de pensar que outros objectivos são quase tão importantes como o primeiro 
e são em geral o ponto fulcral que determina o grau de êxito do projecto, a satisfação do Cliente. 
Com efeito, se a ponte se concluiu, mas custou o dobro do que se havia previsto e demorou três vezes 
mais do que se estava à espera, poderemos pensar que a gestão foi idónea. Às vezes uma 
sobrevalorização da faceta técnica do projecto faz com que se pense que, se o resultado for alcançado 
todo o resto é secundário e podemos dar-nos por satisfeitos, mas como é lógico, essa não deve ser a 
postura a adoptar. A realização do objectivo técnico, o resultado, não é suficiente, sendo porém uma 
condição evidente: seria inadmissível que para além de não se terem atingido os objectivos custo e 
prazo, a ponte caísse. Na prática, consegue-se geralmente alcançar o objectivo final, a não ser que os 
projectos apresentem um carácter excepcionalmente complexo ou características muito inovadoras. O 
que costumam falhar é a realização dos objectivos custo e prazo. 
No caso dos projectos externos o objectivo de custo encontra-se habitualmente definido com um grau 
de rigor bastante elevado. Em geral, existe um contrato que deverá ser respeitado pelo empreiteiro, e 
onde terá dificuldades em justificar a subida de preços no orçamento. No caso dos projectos internos o 
objectivo de custo muitas vezes não aparece representado de forma explícita, talvez por se pensar que 
se os recursos são próprios serão sempre eficazes, produtivos e mais baratos do que os recursos 
alheios, o que como todos sabemos não corresponde minimamente à realidade. Será que é indiferente 
para o Cliente, quer seja particular, empresa ou administração pública, o custo que realmente tem de 
suportar para obter o resultado desejado? Ou melhor, será o custo um elemento condicionante que 
possa definir a viabilidade e o interesse de se empreender ou não? Obviamente, o objectivo custo é 
essencial em todo o projecto e deverá ser sempre avaliado de forma explícita, tanto nos projectos 
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internos com externos, o que não impede que, como em todas as estimativas, não seja posteriormente 
cumprido. 
O prazo é o objectivo que mais facilmente se deteriora e se converte, portanto, em muitos casos 
naquele que deve ser seguido mais de perto, sendo o melhor avaliador do grau de qualidade de gestão 
do projecto. 
Algumas pessoas consideram o prazo de realização do projecto um problema secundário ou algo que, 
pela sua dificuldade, não se deve valorizar excessivamente. São comuns estas afirmações: 
  “Você não se preocupe que estará pronto o mais depressa possível...” 
  “Não posso saber quanto tempo é que isso vai demorar!” 
  “A obra atrasou...” 
No entanto, o prazo é um elemento muito importante em quase todos os projectos, nalguns mesmo o 
objectivo mais importante e aquele que condiciona mais o êxito do projecto. Vejamos, por exemplo, o 
facto de um hospital necessário numa zona mal servida termine dois anos mais tarde, ou a construção 
dos estádios de futebol não estar terminada a tempo de se iniciar um Campeonato Europeu, ou o que 
seria, não poder começar os Jogos Olímpicos na data prevista. O prazo poderá às vezes ser incerto ou 
difícil de avaliar mas é um objectivo essencial que deve ser sempre identificado de forma explícita. 
O aspecto triangular dos objectivos é reforçado por uma necessidade de coerência e proporção entre 
eles, outra ideia óbvia mas que algumas vezes parece ficar esquecida.  
É evidente que se a obra for mais difícil, mais ambiciosa ou de maior envergadura, o prazo de 
execução será normalmente mais alargado, do que se tratar de um obra relativamente pequena; 
Se as especificações técnicas forem exigentes, o orçamento ficará provavelmente mais caro; 
Se for necessário encurtar o prazo do projecto por ser imperativa a data de conclusão, têm de se 
reduzir os requisitos das especificações ou incrementar os recursos e consequentemente aumentar os 
custos. 
Em suma, os três objectivos do projecto são inseparáveis e formam um sistema, no qual a modificação 
de uma das partes afecta as restantes. Só se pode por isso falar de êxito do projecto e a obra, quando se 
consegue alcançar o objectivo triplo: terminar a obra respeitando as especificações estabelecidas, o 
custo previsto e dentro do prazo acordado.
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4 
OBRA  
 
 
De seguida serão abordadas algumas questões e/ou características da obra, das quais o Cliente deverá 
ser conhecedor, para que, o desempenho da sua actividade e o desenrolar do processo de construção, 
decorram da melhor forma possível. 
 
4.1. INTERVENIENTES NA REALIZAÇÃO DE UMA OBRA 
Na fase de realização de uma obra intervêm, em geral, as seguintes principais entidades: 
§ Cliente ou Dono de Obra 
§ Autores do Projecto 
§ Empreiteiros 
 Poderão ainda intervir nesta fase outras entidades com funções de fiscalização conferidas pela 
legislação vigente como, por exemplo, as Câmaras Municipais e a Inspecção Geral do Trabalho. 
Apresenta-se de seguida na Fig. 6, um esquema que mostra as relações entre os referidos principais 
intervenientes na realização de uma obra. [5] 
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Fig. 6 – Intervenientes na Realização da Obra 
 
Neste esquema pode-se ainda considerar a intervenção de outras entidades que actuam na obra a 
solicitação daqueles intervenientes principais, como por exemplo: 
§ Laboratórios de controlo de qualidade, de observação do comportamento da construção, de 
ensaios de materiais, etc; 
§ Companhias de Seguros na cobertura da parte económica das responsabilidades dos 
intervenientes; 
§ Fornecedores de materiais e equipamentos que prestam assistência e colaboram com os 
empreiteiros sugerindo a aplicação de determinado produto com especificações técnicas que 
satisfazem as exigências do caderno de encargos; 
§ Subempreiteiros e tarefeiros fornecendo mão-de-obra especializada para a execução de 
trabalhos específicos. 
Por outro lado podem ocorrer situações em que o Dono de Obra e o empreiteiro constituem a mesma 
pessoa, como é o caso, por exemplo, das obras promovidas por empresas de construção de edifícios de 
habitação, para venda. Também nas obras realizadas em regime de administração directa por serviço 
público, dispensa-se a intervenção do empreiteiro. 
O objectivo comum destas entidades consiste na realização da obra de acordo com o projecto 
aprovado e segundo as normas de segurança e as boas regras da arte de construir. Para isso, nas 
relações entre todos os intervenientes, e em particular dos seus representantes, deve prevalecer o 
princípio de boa fé e de colaboração que permita o cumprimento das obrigações de cada uma das 
partes do contracto. 
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No esquema apresentado na figura anterior, surgem em primeiro plano as referidas entidades que 
delegam em geral, parte das suas funções e competências em técnicos que os representam nos 
principais actos que se relacionam com a execução da obra. 
O Cliente ou Dono de Obra quando dispõe de serviços técnicos próprios ou estes não possuem 
formação especializada na área da construção a que corresponde a obra a executar, recorre a serviços 
técnicos exteriores, pessoas individuais, gabinetes de projecto ou de consultores, delegando parte das 
suas funções, principalmente no que respeita a fiscalização durante a execução dos trabalhos. Trata-se 
de decidir entre uma fiscalização interna, com utilização dos serviços próprios, ou uma fiscalização 
externa, utilizando serviços exteriores à organização do dono de obra. Nas obras particulares com 
pouca relevância a fiscalização é exercida, muitas vezes, pelo próprio autor do projecto. 
Os Empreiteiros que, em geral, realizam diversas obras em simultâneo, delegam funções de direcção 
em técnicos, directores técnicos da empreitada, com qualificações mínimas exigidas nos respectivos 
cadernos de encargos e na lei. 
Numa mesma obra podem coexistir diversos empreiteiros actuando autonomamente ou associados. 
No primeiro caso, cada empreiteiro obedece às condições do contracto estabelecido com o Dono de 
Obra respondendo perante este sobre todos os aspectos que se relacionem com a execução dos 
trabalhos. Neste caso, o delegado do Dono de Obra possui uma função importante de coordenação dos 
trabalhos executados pelos diferentes empreiteiros. 
Tratando-se do segundo caso, as competências de cada um dos empreiteiros agrupados definem-se no 
contracto de associação. 
Os Autores dos Projectos exercem, em geral, directamente as funções de assistência técnica à obra 
que projectaram, delegando essas funções apenas em casos especiais. Ao autor do projecto ou seu 
representante (assistente técnico), cabe-lhe prestar a assistência técnica à obra visando o 
esclarecimento das dúvidas surgidas na interpretação do projecto, durante a fase de execução da obra e 
adequa-lo às situações surgidas diferentes das previstas. Compete-lhe também a apreciação de 
documentos de ordem técnica apresentados pelos fornecedores ou empreiteiros da obra e a elaboração 
de pareceres solicitados pelo dono de obra sobre a qualidade dos materiais a empregar, execução dos 
trabalhos, equipamentos e instalações. 
A intervenção das Câmaras Municipais durante a execução da obra assume especial importância nas 
obras de promoção particular, dado que as obras executadas pelos serviços do Estado não estão 
sujeitas a licenciamento municipal mas apenas a prévia apreciação das respectivas Câmaras 
Municipais, competindo aos serviços que as promovam, a fiscalização do cumprimento das 
disposições regulamentares aplicáveis. 
Assim, nas obras particulares as Câmaras Municipais intervêm exercendo uma fiscalização oficial da 
obra, que pretende verificar se as condições expressas na licença de construção são cumpridas. Por 
outro lado, compete a esta entidade e à Inspecção Geral do Trabalho, a verificação nestas obras do 
cumprimento das disposições regulamentares das instalações provisórias destinadas ao pessoal 
empregado nas obras e do Regulamento de Segurança no Trabalho. Esta fiscalização pretende, entre 
outras situações, verificar as condições de salubridade das instalações da obra e prevenir o risco de 
acidentes de trabalho. 
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4.2. REGULAMENTAÇÃO 
A legislação referente à realização de uma obra encontra-se regulamentada em diversos diplomas 
legais nomeadamente, no Código Civil Português e, no caso de se tratar de obra pública, no recente 
Código de Contratos Públicos, CCP (DL 18/08, de 29 Janeiro) que substitui o Regime Jurídico das 
Empreitadas de Obras Públicas (DL 59/99, de 2 de Março). O CCP desenha uma linha de continuidade 
relativamente ao seu antecessor, que tem constituído a matriz da regulamentação pública na última 
década. 
 
4.3. COMPETÊNCIAS DOS INTERVENIENTES 
As competências dos intervenientes durante a fase de excussão da obra encontram-se regulamentadas 
para as obras públicas, no CCP. 
Nas obras particulares ou privadas aplicam-se principalmente as disposições do Código Civil que 
confere ampla liberdade de contratação entre as partes. Por este motivo, são normalmente introduzidas 
cláusulas que remetem a resolução dos casos omissos nos contratos estabelecidos para a legislação de 
obras públicas. 
 
4.3.1. COMPETÊNCIAS DO CLIENTE 
O Cliente é o principal interessado na realização da obra e como tal, tem autoridade para fazer 
cumprir as cláusulas dos contractos estabelecidos com os restantes intervenientes, nomeadamente no 
que se refere às disposições do caderno de encargos e projecto. O Cliente pode introduzir as alterações 
que se mostrarem necessárias durante a execução da obra, em consonância com o seu autor, 
sujeitando-se contudo às consequências que desse acto poderão advir, como por exemplo, a obrigação 
de indemnizar o empreiteiro em determinadas situações previstas na legislação. 
Antes de iniciada a obra, o Cliente comunica aos empreiteiros a identidade do seu representante junto 
da obra e outros técnicos que constituirão a fiscalização da obra, baseada fundamentalmente numa 
acção de prevenção e de participação no processo construtivo, visando o controlo de qualidade e de 
segurança, do preço e do prazo. Define também as competências do seu representante, nomeadamente 
quanto à sua autonomia técnica e económica. Essas competências devem ser objecto de documento 
que deverá também referir o valor limite até ao qual o representante do Cliente poderá autorizar a 
realização de trabalhos a mais, sem consulta prévia ao Cliente. 
 
4.3.2. COMPETÊNCIAS DA FISCALIZAÇÃO 
No decurso da execução da obra, compete à fiscalização um conjunto de obrigações que, destacando-
se, entre outras, as seguintes: 
§ Colaborar com o empreiteiro de modo a permitir que este possa cumprir o contrato nas 
condições estipuladas 
§ Providenciar no que seja necessário para o bom andamento dos trabalhos e perfeita execução e 
segurança da obra; 
§ Esclarecer dúvidas apresentadas pelo empreiteiro relativamente a todos os aspectos que se 
relacionem com a execução dos trabalhos; 
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§ Apreciar e aprovar os documentos que o empreiteiro deva apresentar no decurso da obra como 
por exemplo, o plano definitivo de trabalhos e respectivo plano de pagamentos, tabela de 
salários mínimos a que o empreiteiro está sujeito, periodicidade do pagamento ao pessoal 
empregado na obra, apólice de seguro de acidentes de trabalho e outras apólices exigidas no 
caderno de encargos; 
§ Verificar os processos de execução e o modo como são executados os trabalhos; 
§ Verificar a observância dos prazos parciais e globais de execução dos diversos trabalhos da 
obra; 
§ Aprovar os materiais e elementos de construção a aplicar na obra, no prazo estabelecido, de 
forma a não comprometer o cumprimento do plano de trabalhos; 
§ Zelar pelo cumprimento de todas as disposições do contrato e da legislação e regulamentação 
aplicáveis. 
Para o desempenho das suas funções, a fiscalização da obra poderá recorrer, sempre que entenda 
necessário, à colaboração dos autores do projecto, laboratórios, consultores e outras entidades 
exteriores à organização do Cliente 
 
4.3.3. COMPETÊNCIAS DO AUTOR DO PROJECTO 
Ao autor do projecto ou seu representante (assistente técnico) cabe-lhe prestar a assistência técnica à 
obra visando o esclarecimento das dúvidas surgidas na interpretação do projecto durante a fase de 
execução da obra e adequá-lo às situações surgidas diferentes das previstas. Compete-lhe também a 
apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelos fornecedores ou empreiteiros da obra e 
a elaboração de pareceres solicitados pelo Cliente sobre a qualidade dos matérias a empregar, 
execução dos trabalhos, equipamentos e instalações. 
 
4.3.4. COMPETÊNCIAS DO EMPREITEIRO 
O empreiteiro comunica ao Cliente a identidade do técnico que irá exercer as funções de director 
técnico da empreitada ou da obra, o qual deverá possuir a qualificação mínima exigida no caderno de 
encargos e na lei. 
Ao director técnico da empreita/obra compete dirigir a obra em todos os aspectos administrativos, 
técnicos e económicos sendo responsável pelo cumprimento de todas as cláusulas do contrato, caderno 
de encargos e restantes peças do projecto e com as normas e disposições legais em vigor. São-lhe 
também atribuídas responsabilidades pela orientação do modo de execução da obra devendo zelar pela 
sua segurança e dos seus trabalhadores. 
Constituem ainda competências do director de obra: 
§ Controlar o projecto mesmo que este não seja da autoria do empreiteiro, avisando a 
fiscalização da obra das deficiências que encontre; 
§ Elaborar o programa de garantia de qualidade com base nos requisitos estabelecidos no 
caderno de encargos, caso este assim estipule; 
§ Organizar o livro de obra para registo dos acontecimentos mais importantes relacionados com 
a obra; 
§ Elaborar o projecto do estaleiro, quando tal seja exigido no caderno de encargos; 
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§ Executar os trabalhos dentro dos prazos parciais e globais aprovados; 
§ Informar mensalmente a fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem no plano de 
trabalhos aprovado; 
§ Realizar os ensaios previstos no caderno de encargos; 
§ Efectuar o controlo de qualidade de acordo com as regras definidas pelo Cliente; 
§ Estudar os processos de construção mais adequados para a realização dos trabalhos; 
No desempenho das funções que lhe estão cometidas, o director técnico da obra poderá subdelegar 
parte delas em colaboradores. Porém a responsabilidade pela execução recairá sempre sobre ele. 
 
4.4. RESPONSABILIDADES DOS INTERVENIENTES 
As responsabilidades dos intervenientes na realização de uma obra encontram-se regulamentadas 
nomeadamente, no Código Civil Português e, no caso de se tratar de obra pública, no recente CCP. 
Nas obras particulares aplicam-se principalmente as disposições do Código Civil que confere ampla 
liberdade de contratação entre as partes, originando a introdução de cláusulas que remetem a resolução 
de casos omissos nos contratos para a legislação de obras públicas 
Os intervenientes na construção assumem deveres perante as respectivas profissões (obrigações 
profissionais); deveres emergentes dos contratos que aceitam (obrigações contratuais); 
responsabilidades perante a lei por facto ilícito civil ou criminal praticado no exercício da actividade. 
A actividade individual das pessoas singulares é regulada no Código Civil por dois tipos de contratos: 
o contrato de trabalho (art. 1152º) e o contrato de prestação de serviço (art. 1154º): 
- O contrato de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua 
actividades intelectual ou manual a outra, sob autoridade e direcção desta. 
- O contrato de prestação de serviço é aquele que uma das partes se obriga a proporcionar à outra 
resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição. 
Em geral o Dono de Obra celebra dois contratos de prestação de serviço: um para a elaboração do 
projecto e, eventualmente, para a fiscalização da construção. O contrato com o empreiteiro tem 
regulamentação no Código Civil (art. 1207º e 1230º). 
Estas responsabilidades resultam de factos ilícitos que violam normas disciplinares ou profissionais, 
de direito criminal ou de direito civil, podendo assim assumir as seguintes formas: 
§ Responsabilidade disciplinar ou profissional; 
§ Responsabilidade criminal; 
§ Responsabilidade civil. 
o Contratual 
o Extracontratual 
A responsabilidade profissional devido a erros de concepção imputáveis aos autores do projecto 
traduz-se na aplicação das penalizações que se encontrem previstas no contrato entre o dono de obra e 
aqueles. Essas penalizações têm assumido diversas formas, como por exemplo, a redução do valor dos 
honorários devidos se o valor dos erros e omissões do projecto, ou o valor final da obra, forem 
superiores a determinada percentagem acordada no contrato. 
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O não cumprimento das obrigações profissionais dá ainda origem a responsabilidade disciplinar 
perante organismos profissionais a que pertencem. 
 
A responsabilidade criminal resulta de factos ilícitos criminais. 
A determinação da responsabilidade criminal, no que respeita aos intervenientes no acto de construir, 
assume particular importância nos casos de “homicídio involuntário, que alguém cometer ou de que 
for causa por um imperícia, inconsideração, negligência, falta de destreza ou falta de observação de 
algum regulamento” (art. 368º Código Penal e Regulamento de Segurança no Trabalho da Construção 
Civil) 
 
A responsabilidade civil consiste essencialmente, de acordo com o Código Civil, que quem, por acto 
ou omissão, com dolo ou negligência, por si ou por interposta pessoa, violar ilicitamente os direitos de 
alguém ou alguma disposição legal ou contratual destinada a protegê-los, se constitui no dever de 
indemnizar o lesado pelos seus danos resultantes da sua conduta (artigo 483º do Código Civil).  
A responsabilidade civil contratual consiste: 
§ No não cumprimento ou cumprimento defeituoso das obrigações do contrato; 
§ Na violação da lei. 
A responsabilidade civil extracontratual compreende: 
§ A prática de actos, ainda que lícitos, violadores de direitos alheios. 
§ Danos causados pela obra nos prédios vizinhos ou em pessoas. 
Distinguem-se, correntemente, a responsabilidade civil contratual e extracontratual. A primeira resulta 
de infracção às obrigações consignadas num contrato e, a segunda resulta da violação de um direito de 
outrem.  
 
O Cliente ou Dono de Obra está sujeito a responsabilidade civil contratual, por exemplo: 
§ Erros de concepção da obra quando o projecto é apresentado pelo Cliente ou este forneça 
elementos de base que originem deficiências técnicas na elaboração do projecto. Tratando-se 
de erros imputáveis ao autor do projecto, a responsabilidade recairá sobre este, ver A2. 
§ Suspensão temporária dos trabalhos, no todo ou em parte, por facto não imputável ao 
empreiteiro. 
O responsável por estas ou outras ocorrências que envolvem responsabilidade civil, constitui-se no 
dever de custear a execução das obras e reparações que se mostrarem necessárias e, consoante as 
situações, indemnizar os lesados dos danos provocados. 
Este princípio, que deveria ser aplicado a todos os intervenientes na realização de uma obra, surge na 
legislação de obras públicas regulando apenas os efeitos das responsabilidades do dono da obra e 
empreiteiros. 
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De seguida são apresentadas algumas situações, exemplificativas da responsabilidade dos 
intervenientes: 
§ Se o Cliente ou Dono de Obra ordenar a suspensão parcial da execução da obra, perturbando o 
normal desenvolvimento dos trabalhos, o empreiteiro terá o direito a ser indemnizado dos 
danos emergentes. No caso de haver lugar a suspensão total por iniciativa do Cliente e a 
suspensão não resultar de caso de força maior, o empreiteiro poderá ter direito a ser 
indemnizado dos danos emergentes bem como dos lucros cessantes. 
§ No caso de erros de concepção imputáveis aos autores do projecto de que resultem encargos 
adicionais para a obra, embora o Código Civil disponha de forma geral sobre esta matéria, 
desconhece-se legislação específica sobre a responsabilização efectiva dos projectistas que 
permita na prática a aplicação do referido princípio. 
§ Nas obras sujeitas a licenciamento municipal os autores dos projectos deverão observar as 
normas técnicas gerais e específicas da construção bem como as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis aos projectos. O desconhecimento dessas normas ou disposições é 
punido com coimas que podem atingir os 100 000euros. 
§ Na prática corrente, verifica-se que a responsabilidade pelos erros de concepção imputáveis 
aos autores do projecto traduz-se na aplicação das penalizações que se encontrarem previstas 
no contrato entre o Cliente e os autores do projecto. Essas penalizações têm assumido diversas 
formas como, a redução do valor dos honorários, até uma certa quantia, se o valor dos erros e 
omissões do projecto ou o valor final da obra for superior a determinada percentagem 
acordada em contrato. 
§ As situações referidas referentes aos autores do projecto, colocam-se também para a 
actividade da fiscalização da obra. Esta actividade é exercida por empresas especializadas 
neste tipo de trabalho e que tem vindo a revelar-se de importância crescente nos últimos anos. 
Os exemplos apresentados de situações que envolvem responsabilidade dos intervenientes na 
realização de uma obra, ilustram que, de um modo geral, a legislação existente privilegia a fase de 
execução dos trabalhos. Por isto, considera-se indispensável assegurar um prazo de garantia do 
produto da construção.  
Nas obras públicas, o CCP considera os seguintes prazos de garantia: 
§ 10 anos, para defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 
§ 5 anos, para defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou instalações técnicas; 
§ 2 anos, para defeitos relativos a equipamentos afectos à obra mas dela autonomizáveis.  
Pode no entanto estabelecer-se no caderno de encargos um prazo inferior desde que a natureza dos 
trabalhos ou o prazo previsto de utilização do produto da construção assim o justifiquem. Podem assim 
incluir-se no caderno de encargos cláusulas que definam diferentes prazos de garantia, quer para a 
obra no seu conjunto, quer relativamente aos trabalhos para os quais sejam necessários prazos mais 
alargados. A responsabilidade do empreiteiro durante esse período de garantia refere-se às 
deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, que a obra apresente e que não sejam 
causadas pela normal utilização. 
Na prática verifica-se que na maioria dos casos, os cadernos de encargos não estipulam prazos de 
garantia para os diferentes trabalhos que integram a obra, aplicando-se por isso os prazos do CCP. 
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4.5. SEGUROS 
A responsabilidade civil dos intervenientes na obra pode ser transferida por contrato para entidades 
seguradoras. 
Assim refere-se os correntes tipos de seguros 
 
4.5.1. SEGUROS CAUÇÃO 
Quer para efeitos de concurso, quer para a adjudicação e execução dos trabalhos de uma empreitada, é 
normal exigir nos concorrentes e adjudicatários, a prestação de cauções. 
 
4.5.1.1. Seguro de Caução Provisória 
Este seguro garante que o concorrente não desistirá da sua proposta e aceitará a execução dos 
trabalhos, de acordo com a mesma e com o caderno de encargos, no caso de aquela ser escolhida. As 
garantias da apólice iniciam-se na datada obrigação do depósito da caução e caducam com a 
adjudicação, altura em que o adjudicatário entregará a caução definitiva. Também caducam, nessa 
ocasião, para os restantes concorrentes. 
 
4.5.1.2. Seguro de Caução Definitiva 
Por este seguro é garantido que o adjudicatário cumprirá o contrato de empreitada, segundo as 
condições nele fixadas. Se o adjudicatário não cumprir, a seguradora indemnizará o Cliente pelos 
prejuízos sofridos com a quebra do contrato ou pagará os agravamentos dos custos com a contratação 
de outra empresa para a conclusão dos trabalhos. As garantias deste seguro caducam com a recepção 
definitiva dos trabalhos. 
 
4.5.1.3. Seguro de Caução de Adiantamento 
Antes de iniciar a execução dos trabalhos, o adjudicatário tem, geralmente, que fazer face a 
importantes gastos: aquisição de equipamentos, instalação de estaleiros, acessos, compra de materiais, 
etc... Porque a antecipação dessas despesas contribui para a boa execução do contrato, permitindo por 
exemplo, a aquisição de materiais a preços vantajosos, é normal o Cliente, Dono de Obra conceder um 
adiantamento que recuperará por dedução nos pagamentos a fazer, à medida da execução dos 
trabalhos. 
 
4.5.2. SEGUROS DO PROJECTO 
Pretende cobrir os riscos resultantes de erros de concepção dos projectos desde que estes não derivem 
de dados inexactos fornecidos pelos Clientes. Nas obras públicas, a efectivação deste tipo de seguros é 
obrigatória no caso de o projecto ser de autoria do empreiteiro, conduzindo a alguma 
responsabilização dos autores dos projectos associados àquele. As condições de efectivação deste 
seguro que pretendam cobrir riscos e danos, directa ou indirectamente, emergentes de deficiente 
concepção do projecto. 
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Apesar de ser mais frequente encontrar apólices que prevêem somente a cobertura da responsabilidade 
extra-contratual do projectista, é possível, em determinados casos concretos e pontuais, ver abrangidos 
alguns domínios que se integram na responsabilidade contratual. Referem-se a prejuízos por atraso da 
entrega de pormenores do projecto, a violação de regulamentos e a erros do projecto. 
 
4.5.3. SEGUROS DO EMPREITEIRO 
O Regime Jurídico de Empreitadas de Obras Públicas prevê os seguintes seguros de responsabilidade 
do empreiteiro: 
§ Seguro de acidentes de trabalho; 
§ Seguro de execução de obra; 
§ Seguro de projecto (caso seja da autoria do empreiteiro). 
O primeiro destes seguros possui carácter obrigatório sendo os restantes facultativos, a não ser que o 
caderno de encargos inclua cláusulas que estipulem a sua obrigatoriedade. 
O tipo de seguro mais praticado é o da responsabilidade extra-contratual inerente à realização de uma 
empreitada. A apólice pode garantir somente a responsabilidade extra-contratual, ficando excluídos os 
defeitos, vícios e falta de requisitos da obra em si, ficando incluídos as perdas ou danos provocados a 
terceiros derivados da execução dos trabalhos. 
Face às responsabilidades legalmente imputáveis ao empreiteiro e à cobertura que a actividade 
seguradora pode propiciar, entende-se que a melhor solução será a empresa possuir uma apólice de 
responsabilidade civil com um capital médio escolhido, atendendo ao seu volume de negócios, que 
cubra as situações normais, optando, no caso de obras de maior dimensão ou de maior gravidade 
potencial, por uma cobertura adicional em termos de montante ou cláusulas específicas. 
 
4.6. TIPOS DE OBRAS 
A classificação de obras por tipos pode ser efectuada de diversas formas. Assim quanto à entidade 
empreendedora podem distinguir-se: 
§ Obras Públicas (obras a realizar por conta de uma entidade pública); 
§ Obras Particulares (obras a realizar por conta de entidades particulares). 
Quanto à sua natureza poder-se-ão agrupar: [6] 
ü Fundações e Estruturas; 
ü Escavação e Contenção; 
ü Instalação de Equipamentos e Sistemas; 
ü Pontes Viadutos e Passadiços; 
ü Estradas e Arruamentos; 
ü Caminhos-de-Ferro; 
ü Aeródromos; 
ü Obras Hidráulicas; 
ü Etc; 
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4.7. OBRAS DO ESTADO, DOS MUNICÍPIOS E DAS EMPRESAS MUNICIPAIS 
O Estado, as Câmaras Municipais e as Empresas Públicas, normalmente, organizam projectos, que não 
implicam estudos prévios de grande amplitude. Nestas condições actuarão sempre em gabinetes 
reduzidos, recorrendo sistematicamente a empresas especializadas, para a elaboração dos projectos e, 
também, para o controlo da execução. 
Entre as obras promovidas pelo Estado pode referir-se a realização de estradas, hospitais, escolas, 
obras portuárias, etc. 
No caso de Autarquias e Empresas Municipais (EDP, SMAS, etc.) trata-se de obras como 
arruamentos, abastecimento de água, saneamento, edificações, electrificações, etc. 
Os técnicos estaduais, municipais e das empresas deverão ser capazes de estudar os programas 
preliminares optando pelas soluções através de análises económicas, e de custo-benefício e deverão 
dominar técnicas de estimativa de custos, acompanhando com regularidade a evolução dos preços. 
 
4.8. FASES DE REALIZAÇÃO DA OBRA 
Podem distinguir-se as seguintes principais fases de realização de uma obra: 
§ Concurso; 
§ Adjudicação; 
§ Consignação; 
§ Preparação; 
§ Execução; 
§ Recepção. 
A fase de concurso compreende as tarefas necessárias para a escolha dos empreiteiros que irão 
executar a obra, desde a organização do processo a patentear a concurso até à avaliação das propostas 
apresentadas pelos concorrentes. 
Na fase de adjudicação o dono de obra exprime a vontade de contratar com o empreiteiro que 
apresentou a proposta mais vantajosa (de acordo com os critérios de adjudicação definidos na fase 
anterior) procedendo-se então à formalização do processo tendente à assinatura do contrato. 
A consignação da obra constitui a fase na qual o dono da obra faculta ao adjudicatário os locais e 
elementos complementares do projecto para a execução da obra. A data da assinatura do auto de 
consignação, ver A3, marca o início da contagem do prazo acordado para a execução da obra, bem 
como, a apresentação do plano definitivo de trabalhos da obra. 
Na fase de preparação da obra elaboram-se diversos documentos visando a programação das acções a 
empreender no decurso da execução da obra. Nesta fase o dono de obra ou o empreiteiro, conforme for 
estipulado no caderno de encargos, elabora o programa de garantia de qualidade que deverá conter a 
definição dos elementos da obra que serão sujeitos a controlo de qualidade. Este programa deve ser 
adaptado ai tipo de obra que se pretende controlar. O director da obra coadjuvado pelos seus 
colaboradores planeia as acções que irão constituir as linhas gerais de actuação durante a realização da 
obra. Definem-se as equipas de trabalho em função do tipo de obra, procede-se à elaboração do plano 
de aprovisionamento dos materiais, aquisição ou aluguer dos equipamentos necessários, estudam-se os 
processos construtivos a utilizar em função do tipo de obra a executar. 
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Na fase de execução procede-se à realização física da obra segundo os planos concebidos. Nesta fase 
o director de obra deve alterar o programa de trabalhos (ver A4) inicialmente elaborado, adequando-o 
às diferentes condições introduzidas durante a execução da obra. 
Na última fase, recepção, a fiscalização da obra procede à vistoria da obra com a assistência do 
empreiteiro. Não sendo encontradas deficiências resultantes de infracção às obrigações contratuais e 
legais do empreiteiro, elabora-se o auto de recepção provisória, que pode ser consultado no Anexo A5. 
Caso contrário, poderá ser elaborado o auto de não-recepção e o empreiteiro procederá às 
modificações ou reparações necessárias no prazo para o efeito estabelecido, após o que se efectuará 
nova vistoria. O auto de recepção provisória será elaborado quando aquelas deficiências forem 
eliminadas. Um ano após a recepção provisória deverão ser restituídas ao empreiteiro as cauções 
prestadas, no caso do caderno de encargos não estabelecer de outro modo. 
Decorrido o prazo de garantia (em geral, 5 anos) proceder-se-á a nova vistoria elaborando-se o auto de 
recepção definitiva (ver A6) da obra se esta não apresentar deficiências. Caso contrário proceder-se-á 
de forma idêntica ao descrito para a recepção provisória. 
Na Fig. 7, apresenta-se resumidamente e sob a forma organograma as diligências a seguir para a 
realização de um empreendimento. 
 
 Fig. 7 – Diligências de um Empreendimento 
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4.9. FORMAS POSSÍVEIS DE REALIZAÇÃO DE OBRAS 
Distinguem-se os seguintes modos de realização de uma obra. 
§ Empreitada 
§ Administração directa 
§ Por Tarefa 
§ Por Concessão 
 
4.9.1. EMPREITADA 
A empreitada é uma forma de contrato pelo qual uma das partes se obriga em relação à outra a 
realizar certa obra, mediante um preço (artigo 1207º do Código Civil). As empreitadas de obras 
públicas estão definidas no Capítulo I do CCP. 
 
4.9.2. ADMINISTRAÇÃO DIRECTA 
A administração directa é um modo de realização de obra na qual é o próprio Dono de Obra a 
executar. Utiliza mão-de-obra pertencente aos quadros do dono de obra, podendo recorrer também a 
subempreiteiros para a execução de trabalhos especializados. Os materiais são, em geral, adquiridos 
directamente no mercado e, para a sua aplicação em obra, utilizam-se equipamentos de apoio próprios 
ou alugados. Na adjudicação por Administração directa o dono de obra efectua o pagamento de todas 
as despesas realizadas pelo empreiteiro e garante-lhe um lucro determinado, estabelecido em 
percentagem do volume de pagamentos. Esta situação é rara, só praticável com Empreiteiros com 
organização e de reconhecida idoneidade, e é aplicável ao caso das obras sujeitas a grandes 
imprevistos ou riscos importantes. 
 
4.9.3. TAREFA 
O regime por tarefa consiste em executar o trabalho pagando o dono de obra a aquisição dos vários 
materiais e ajustando apenas os preços da mão-de-obra. Tem aplicação quando o Dono de Obra dispõe 
de materiais ou de descontos especiais ou ainda quando se processa em relação a pequenas 
organizações que não dispõe de capital. Este regime por tarefa aplica-se com certa frequência, em 
situações que os empreiteiros gerais, dão obras por subempreitada. 
 
4.9.4. CONCESSÃO 
A concessão é uma forma de contrato pelo qual uma das partes se obriga em relação à outra a realizar 
certa obra, tendo como contrapartida a exploração da obra durante um certo período, podendo ou não 
haver lugar ao pagamento de um preço. 
Como se verifica, em todos os modos de realização de uma obra, o Cliente é uma das partes do 
contracto e portanto participa, tendo um papel mais ou menos interventivo variando com o tipo de 
encomenda. 
 33 
 
 
 
 
5 
O PAPEL E A MISSÃO DO CLIENTE 
 
 
5.1 O PAPEL E A MISSÃO DO CLIENTE 
Clientes activos e competentes são essenciais para o desenvolvimento sustentável do sector da 
construção. O Cliente supervisiona o progresso do projecto de construção desde a concepção da ideia 
ou conceito até à implementação. Ele escolhe os intervenientes que estarão envolvidos, e determina as 
condições, relacionadas com o empreendimento, desde a fase de planeamento até à exploração. 
O Cliente ou promotor, como parte representante dos proprietários, dos compradores, e mesmo da 
sociedade, numa fase inicial do processo, define as etapas para os outros intervenientes, durante o 
processo de construção e da gestão a longo prazo do produto da construção. 
O cargo de Cliente requer um elevado nível de especialização, tanto conhecimento teórico como 
experiencia prática, nas diversas fases de planeamento, construção e gestão. A Fig. 8, ilustra bem 
aquilo que deve ser o Cliente. Por esta razão é importante, desde o início da formação universitária, 
criar uma sensibilização sobre o papel do Cliente, a necessidade de uma abordagem de conhecimento 
integral e a capacidade de dirigir processos variados. Esta sensibilização é necessária quando os 
estudantes escolhem a sua área de estudos e a sua futura carreira, pois estão a iniciar um processo de 
aprendizagem que se prolongará ao longo da vida.  
 
“... a indústria da construção tende em pensar não no Cliente (seja ele Dono de Obra ou utilizador 
final) mas essencialmente no elemento seguinte da cadeia contratual. As empresas pouca investigação 
fazem sobre o que o utilizador final efectivamente pretende ou procuram incrementar as suas 
expectativas e informá-lo de modo a ser um Cliente mais conhecedor (...) os Cliente, tanto públicos 
como  privados, deverão ser muito mais exigentes com a indústria da construção.” 
Rethinking Construction 
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Fig. 8 – Cliente como motor do Processo de Construção.   
 
5.1.1 O CLIENTE COMO AGENTE DE MUDANÇA 
O Cliente tem um papel chave no desenvolvimento sustentável do parque edificado. Esta missão 
requer um elevado grau de competências. O Cliente está presente e desenvolve o projecto de 
construção desde a sua génese até à sua exploração, assegurando que as necessidades dos 
proprietários, dos utentes e da comunidade sejam satisfeitas. 
É justo dizer que um Cliente bom e competente tem que ser multidisciplinado. Isto aplica-se não só na 
função do Cliente como um todo, mas também a funções específicas de comprador, gestor de projecto, 
responsável do planeamento e empresário da construção. Para ter êxito nestas tarefas o Cliente, Dono 
de Obra tem que ter conhecimento em diversas áreas: engenharia, arquitectura, economia, ciências 
sociais e direito. A função de gestor ou responsável de todo o processo requer ainda características de 
líder. 
O Cliente, Dono de Obra é responsável por uma abordagem com integral conhecimento sobre o 
processo de construção de edifícios, estradas, pontes, etc... desde a concepção à realização, passando 
pela utilização, alteração e finalmente demolição. Esta abordagem envolve a capacidade de adaptação 
às exigências da comunidade, dos proprietários, empresas e utilizadores, incluindo questões referentes 
a abordagens técnicas e cooperação com especialistas. Este “know-how”, torna possível desde a fase 
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inicial do processo, criar as condições apropriadas para outras entidades intervirem não só no processo 
da construção, mas também, durante a utilização e exploração, para manutenção do edifício. 
O Cliente é o motor da construção devendo ter uma visão global, um papel activo e competente 
tornando-se um agente de mudança do sector da construção. O objectivo é o desenvolvimento 
sustentável, adaptável às necessidades ambientais, sociais e económicas. 
O papel chave do Cliente é promover a sustentabilidade e o desenvolvimento do sector da construção.  
§ O Cliente como proprietário e financiador determina a longo prazo a qualidade oferecida ao 
utente, e ainda a maneira como concilia as exigências dos utentes e da comunidade 
§ O Cliente como comprador dos produtos ou serviços do sector da construção, acompanha o 
processo desde a concepção até à implementação e desse modo cria condições para o uso e 
manutenção dos edifícios ou estruturas. 
§ O Cliente com as escolhas dos intervenientes, determina a qualidade e a capacidade 
envolvidas no processo de construção. 
O Cliente com a sua determinação e habilidade tem grande vantagem e potencial para actuar neste 
mercado, uma vez que o mercado só existe porque há Cliente, logo é direccionado para ele. Como 
comprador, o Dono de Obra pode ser um forte marco e conduzir o sector para uma renovação 
originando o desenvolvimento económico, a melhoria da qualidade e aumento da produtividade e 
competitividade. Cada Dono de Obra tem a sua maneira de trabalhar e os seus recursos, ou então 
recorre à ajuda de consultores. 
 
5.1.2 O CLIENTE E AS SUAS RESPONSABILIDADES 
De seguida são enumeradas algumas das mais relevantes, responsabilidades do Cliente:  
§ Assegurar o cumprimento da lei por parte das entidades que executam trabalhos em obras sob 
sua responsabilidade; 
§ Comunicar o incumprimento do disposto no CPP ao Instituto da Construção e do Imobiliário 
§ Comunicar ao ISHST (antigo IDICT) as irregularidades verificadas em matéria da 
competência deste organismo; 
§ Participar ao InCI os casos em que detecte o exercício ilegal da profissão por parte do 
subempreiteiro ou a utilização por este de pessoal em violação do cógido de trabalho; 
§ A comprovação das habilitações é feita pela exibição do original do alvará ou do título de 
registo, sem prejuízo de outras exigências legalmente previstas, podendo em qualquer caso a 
sua verificação ser efectuada no sítio do InCI na internet; 
§ Nenhuma obra poderá ser dividida por fases tendo em vista subtraí-la à consideração do seu 
valor global para efeitos de determinação da classe de valor de trabalhos exigível; 
§ Os donos de obra e as entidades licenciadoras devem comunicar ao InCI o conhecimento de 
qualquer ocorrência ou conduta que ponha em causa a boa execução da obra por motivo 
imputável à empresa ou a qualquer das suas subcontratadas; 
§ Sem prejuízo de outras comunicações legalmente previstas, devem igualmente comunicar ao 
InCI, no prazo de vinte e quatro horas, os acidentes de que resulte morte ou lesão grave de 
trabalhadores ou de terceiros ou que, independentemente da produção de tais danos, assumam 
particular gravidade; 
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§ Os donos de obra e as entidades licenciadoras devem ainda comunicar o incumprimento de 
qualquer obrigação; 
§ Os donos de obra e as entidades licenciadoras devem confirmar as declarações de obra 
executada ou em curso, a pedido das empresas, em modelos a definir pelo InCI. 
 
5.1.3 O CLIENTE EM DIFERENTES CONCEITOS DE NEGÓCIO E TIPOS DE ORGANIZAÇÃO  
O Cliente não é apenas uma entidade privada ou pessoa em nome individual, pode ser uma sociedade, 
uma empresa Municipal e até o próprio Estado. Para um Dono de Obra, dito profissional, que está 
regularmente ligado a projectos de construção, a sua função está bem definida como parte de uma 
organização. Num constante processo de adaptação, o papel do Cliente passa por gestão técnica da 
obra, utilização e manutenção. O Dono de Obra pode assumir todas as tarefas e responsabilidades, ou 
chamar consultores para tomar as suas responsabilidades, e empreiteiros para assumir as suas tarefas. 
Quando se discute o papel do Cliente, os termos: utilizador, gestor e vendedor, são frequentemente 
utilizados. Cada um dos termos tem requerimentos e condições particulares para serem utilizados. 
§ Um Cliente utilizador pode, por exemplo, ser uma empresa que necessita de um espaço para 
montar uma indústria ou um escritório e que procura um edifício que seja flexível e adaptável 
às necessidades. No entanto, este Cliente pode não ser proprietário, podendo ser arrendatário. 
§ O Cliente gestor está normalmente envolvido em operações mais longas, como são as de 
construção e exploração, na gestão de habitações, escritórios ou outros tipos de instalações.  
§ O Cliente vendedor ou promotor tem um conceito de negócio que envolve a venda de imóveis, 
assim que a construção tenha terminado, a outro proprietário. 
A necessidade do Cliente ter uma perspectiva, uma visão, a longo prazo é muito importante, mas não 
podemos esquecer o conceito de negócio que se aplica, ou a maneira como o Cliente organiza as suas 
operações. Esta necessidade de visão também se aplica à gestão de empreendimentos, como expressão 
da responsabilidade global do Cliente gestor, e para as empresas imobiliária na perspectiva dos 
proprietários. A função do Cliente é desta forma normalmente associada a investimentos em novos 
edifícios e grandes alterações ou demolições. 
 
5.1.4 O CLIENTE NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 
Para o Cliente, dito profissional, o processo de construção é uma rotina que cria oportunidades e 
motivações para o desenvolvimento e evolução do negócio. 
O processo de construção pode ser comparado a um jogo em que não há ensaios nem repetições, num 
cenário em que os participantes não se conhecem. Executar um projecto é pôr cada interveniente a 
desempenhar a sua tarefa específica mas em cooperação com os outros intervenientes. Dependendo do 
tipo de solução escolhida e da própria obra, o Cliente pode ser mais ou menos interventivo, podendo 
por exemplo, desempenhar um papel de director, tomando decisões sobre o projecto ou execução. 
A função do Cliente não passa só por definir os objectivos do projecto, também passa por obter as 
permissões necessárias e assegurar que os recursos necessários estão disponíveis, tanto recursos 
financeiros como recursos materiais. O Cliente deve ainda assegurar a realização de inspecções e 
fiscalizações suficientes, deve também zelar para que os termos e condições do contrato sejam 
respeitadas, que as garantias e outras formalidades sejam cumpridas. Finalmente o Cliente deve 
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analisar e avaliar todo o processo, utilizando esta informação como base para melhorias em futuros 
projectos. 
 
5.1.5 EVOLUÇÃO DO PAPEL DO CLIENTE 
O papel do Cliente esteve esquecido durante algum tempo, mas hoje em dia, acompanha o 
renascimento e evolução de todo o sector da construção. Ao mesmo tempo, outros tipos de indústria de 
outros sectores estão a direccionar-se para o Cliente. Algumas empresas estão a insistir em introduzir o 
papel do Cliente como parte dos seus conceitos de negócio 
 
5.1.6 DESAFIOS NO FUTURO 
Existem novos desafios que os Clientes terão que enfrentar, em diversas áreas, passando por: 
§ Participação do utilizador final; 
§ Políticas sociais reflectidas na legislação e regulamentação; 
§ Desenvolvimento tecnológico e pelas novas oportunidades das aplicações informáticas; 
§ Novos processos, métodos construtivos e materiais. 
§ Outro desafio importante será o cumprimento dos requisitos para o desenvolvimento 
sustentável, e respeito pelo ambiente, uma matéria muito delicada, que passa por equipar e 
utilizar nos edifícios, energias renováveis, bem como materiais recicláveis ou reciclados, 
provenientes de resíduos de construção e demolição; 
§ A criação de métodos e ferramentas baseadas no Benchmark; 
§ Maiores períodos de garantia, resultantes da colaboração de Clientes e fornecedores; 
§ Com a globalização o Cliente deverá possuir determinadas “skills”, como por exemplo, falar 
outras línguas, adaptar-se facilmente a novas culturas, novas leis, para que possa actuar nos 
mercados estrangeiros. 
Nestas condições o papel do Cliente deve ser desenvolvido de várias maneiras, para adquirir 
conhecimentos mais amplos com dimensão internacional. O Cliente tem que perceber o seu papel, o 
seu conceito de negócio e as suas responsabilidades para com os utilizadores, compradores e toda a 
comunidade em geral, sem esquecer a função de supervisionar o processo de construção. Assim, o 
Cliente tem que possuir um conjunto de características e a habilidade para ter uma visão global e 
trabalhar em cooperação com outros.  
 
5.1.7 RENTABILIDADE DA CONSTRUÇÃO 
São fundamentais a experiência, o conhecimento e a habilidade do Cliente, para realizar as suas 
funções. Isto determinará se o edifício ou outra estrutura será rentável a longo prazo. O Cliente escolhe 
a localização, o projecto, os materiais, os intervenientes, etc. As suas escolhas determinam o 
investimento necessário, as operações e manutenção dos custos, bem como as receitas, os benefícios 
sociais e o valor do imóvel no mercado imobiliário. Tomando em consideração a rentabilidade a longo 
prazo do edifício, o Cliente deve conhecer as limitações do mesmo, bem como dos materiais e 
instalações, para que consiga prever os problemas ou necessidades de manutenção que possam surgir 
durante o tempo útil de vida. 
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O conhecimento antecipado é um factor importante de desenvolvimento social e urbano. O Cliente 
sendo um importante interveniente no processo de planificação da construção, tem responsabilidades 
que requerem conhecimentos de técnicas de construção, engenharia, design, arquitectura... Deve ainda 
ter atenção às alterações e restauros, bem como respeitar o ambiente existente e aspectos estéticos 
como a beleza, a cor e a forma. A perícia do Cliente, também tem impacto no valor económico do 
empreendimento, não esquecendo, como é óbvio, a qualidade da construção e dos materiais aplicados.  
 
5.1.8 INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO – I&D 
O Cliente necessita de mais informação e de ferramentas para desempenhar o seu papel vital para a 
construção. Isto é um motivo para aumentar o investimento em investigação e desenvolvimento, I&D, 
no ensino superior. O sector necessita de uma injecção de novas “skills”, tanto através do 
recrutamento de novos Clientes, como na educação dos Clientes activos. É importante que os Clientes, 
em maior proporção do que hoje acontece, se preocupem em adquirir capacidades para 
desenvolvimento do sector, Fig. 9. 
 
5.1.8.1 Efeitos a curto prazo 
A curto prazo e para certo tipo de Clientes, um crescimento focado para o desenvolvimento de 
capacidades, vai melhorar e aumentar a competitividade, entre outras, nas seguintes áreas: 
§ Desenvolvimento do Produto da Construção: a capacidade de construir o produto certo 
aumenta o valor, os benefícios e os lucros para além de satisfazer o Cliente e o utilizador; 
§ Desenvolvimento do Processo de Construção: a capacidade de construir correctamente, 
através de processos eficazes, com redução de despesas e aumento de qualidade; 
§ Desenvolvimento do Negócio: ambiente empresarial que estimule o desenvolvimento e 
recrutamento de empregados competentes. 
 
5.1.8.2 Efeitos a Longo Prazo 
Iniciativas para promover I&D e educação podem ser vistas como um investimento com vários 
benefícios positivos para a comunidade de Clientes da construção. Um efeito, é que uma grande parte 
da actividade de I&D, dos nossos dias, no sector, é focada nas questões dos Clientes. Os efeitos 
positivos a longo tempo são: 
§ Aumento do poder de negociação com outros intervenientes do sector; 
§ Capacidade melhorada para participar no desenvolvimento da comunidade e moldar opiniões; 
§ Estatuto mais elevado no ensino superior e influência nos programas educacionais e de 
ambiente de I&D; 
§ Aumento do recrutamento de estudantes e investigadores. 
 
5.1.8.3 I&D – Programa para a mudança 
Revela-se importante formular programas de I&D para Clientes da construção. O propósito do 
programa é tornar o Cliente mais competente, como agente de mudança, para promover a 
desenvolvimento sustentável da construção. Isto envolve mudanças de atitude e processos, bem como, 
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a criação de implementação de métodos e técnicas que irão ajudar a aperfeiçoar a eficiência, reduzindo 
o trabalho, os recursos e matérias-primas necessárias. 
O programa deverá criar o espírito e a consciência da função do Cliente na construção, e fornecer o 
conhecimento e a perícia para actuar apropriadamente. 
Os objectivos principais de um programa deste género, deverão assegurar que: 
§ As exigências dos proprietários, compradores e da sociedade sejam respeitadas, enquanto se 
minimiza a utilização de recursos; 
§ A tecnologia disponível para alcançar o desenvolvimento sustentável, esteja integrado de 
forma sistemática na construção e gestão; 
§ Sistemas eficazes fiquem oficializados no sector para gerir e controlar a qualidade; 
§ A aquisição de serviços ou produtos seja efectuada de maneira a incentivar a concorrência e 
renovar os processos e os produtos. 
Como já foi referido, torna-se também importante para o desenvolvimento da perspectiva do Cliente, a 
educação e a experiência no sector. A colaboração com as Universidades é por esse motivo uma 
estratégia importante. Fazer uso da experiência e metodologia internacional também é um aspecto 
importante.  
 
Fig. 9 – I&D 
 
5.2 O CLIENTE E A COMUNIDADE 
Quatro relações fazem o campo de forças que o Cliente deve manter ao longo do processo de 
construção, como mostra a  
Fig. 10. 
Estas são as relações com os proprietários, os utilizadores, a sociedade e a indústria da construção. 
Para se conseguir estabelecer correctamente cada relação, são necessárias várias competências 
específicas. 
O Cliente tem que gerir todo o processo de construção para que o resultado seja: o edifício correcto, 
no local certo, dentro do prazo estipulado ao preço esperado. Para conseguir isto, o Cliente tem que ser 
capaz de controlar e adaptar os requisitos ou imposições dos proprietários, dos utilizadores e da 
sociedade. 
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Fig. 10 – Relações do Cliente 
 
5.2.1 RELAÇÃO COM O PROPRIETÁRIO 
O Cliente deve satisfazer os requisitos do projecto de acordo com o conceito de negócio ou 
necessidades do proprietário. Isto significa que um investimento num edifício ou estrutura deve 
satisfazer as previsões de necessidade, de rentabilidade e as condições financeiras para o negócio do 
proprietário. Por este motivo, o Cliente deve possuir a habilidade para compreender a essência do 
negócio do proprietário. É isto que move os Clientes, tanto públicos como privados. A rentabilidade 
ou benefício, pode ser expressa em termos económicos (se a construção for um escritório ou uma 
fábrica), e em termos sociais (se for uma habitação). 
A relação com o proprietário acarreta a relação com a gestão técnica do edifício ou instalação e os 
requisitos relacionados com o serviço, operação ou manutenção. A parte da gestão do edifício ou 
instalação é normalmente assegurada pelo representante do proprietário. 
Na perspectiva do Proprietário, o Cliente deve: 
§ Compreender e ser capaz de realizar o investimento na construção baseado em valores e 
requisitos financeiros de acordo com o conceito de negócio do proprietário; 
§ Perceber os valores, métodos analíticos e argumentos do negócio, na perspectiva de finanças 
privadas e públicas; 
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§ Entender a análise financeira do investimento, custos anuais, e receitas numa perspectiva para 
toda a vida; 
§ Ser capaz de arranjar alternativas para um projecto proposto, um objecto diferente, aluguer ou 
concessão, e ser capaz de argumentar em favor da solução escolhida; 
§ Perceber o papel do projecto como o cerne do negócio do proprietário; 
§ Estar familiarizado com questões sindicais, direito comercial, e perceber a política de negócio 
do proprietário; 
§ Saber lidar com incertezas e riscos. Estar familiarizado com a operação e a manutenção dos 
edifícios ou estruturas, e a gestão de documentação necessária. 
A relação com o proprietário é baseada fundamentalmente na compreensão da parte que vai usar a 
construção quando terminada, para os seus próprios fins. Esta relação pode variar conforme o projecto 
envolve uma estrutura ou edifício que o proprietário irá gerir, podendo ser a título de exemplo, 
imóveis para habitação que serão geridas por uma sociedade imobiliária, uma propriedade industrial 
que será utilizada e gerida por uma companhia, ou um edifício de escritórios que será gerido por um 
empresa pública que alugará os espaços. Para além disto possuir uma perspectiva temporal é 
importante. 
 
5.2.2 RELAÇÃO COM O UTILIZADOR FINAL 
Todo o processo que cria alguma coisa, começa por necessidade de alguém, o utilizador ou utente. 
Existem diferentes tipos de utilizadores que têm maneiras diferentes de exprimirem as suas 
necessidades. É parte do trabalho do Cliente assegurar que essas necessidades são identificadas, para o 
bem do Cliente, do utente e da actividade de negócio. 
Compreender o utente, implica uma familiarização com as suas necessidades e desejos, bem como o 
que estão dispostos a pagar. O Cliente é então, duma forma ou de outra, responsável por formular 
esses requisitos. Podem estar relacionados com a localização, interpretação, design, atributos técnicos 
e documentos de utilização. Podem também ser requisitos especiais de medidas de poupança de 
energia, trabalhos ambientais... Visto que o tempo de vida dos edifícios ou de outra estrutura é 
normalmente longo, a perspectiva dos futuros utilizadores deve ser tomada em consideração. As suas 
necessidades de flexibilidade, para desenvolvimento ou adaptações tecnológicas, ou ainda alternativas 
de utilização no futuro. 
Na perspectiva do utilizador, o Cliente deve: 
§ Compreender as necessidades do mercado e do utilizador, com respeito à actividade em 
questão, construção; 
§ Ser capaz de avaliar os requisitos do utilizador, no que refere a custos e soluções ideais; 
§ Ser capaz de traduzir as necessidades e desejos do utente para a construção; 
§ Ser capaz de conduzir um diálogo com o utente na fase inicial e durante o processo de 
construção, e utilizar novas tecnologias para visualizar e simular a aparência ou 
funcionalidades do edifico ou instalação; 
§ Descobrir os métodos a utilizar para verificar se os requisitos estão a ser cumpridos e as 
necessidades asseguradas. 
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5.2.3 RELAÇÃO COM A SOCIEDADE 
O enquadramento legal na sociedade através das leis, regulamentos, normalizações, etc., permitem 
regular o projecto e as funções dos edifícios e instalações. Também controlam o planeamento, a 
construção e a gestão do processo. O Cliente deve ser submisso às regras da sociedade. O 
relacionamento com a comunidade à sua volta, também levanta questões de estética e impacto 
ambiental. 
A responsabilidade para com a sociedade dita se o Cliente tem ou não as capacidades de desempenhar 
correctamente a sua função. O Cliente tem a responsabilidade de assegurar a dinamização do sector. 
Numa perspectiva social, o Cliente deve: 
§ Conhecer as leis e regulamentos que regem a sua actividade e saber lidar com elas; 
§ Saber ouvir as opiniões locais e fornecer informação durante as fases do processo; 
§ Saber lidar com questões ambientais, especialmente quando os edifícios a construir forem 
motivo de revolta para a população local; 
§ Ser capaz de participar em processos formais e informais de planeamento e resolver as 
questões de infra-estruturas básicas com prontidão e robustez; 
§ Ser capaz de interpretar os objectivos políticos e torná-los um requesito, na medida do 
possível, para o projecto; 
§ Ser capaz de contribuir para a realização de estudos de I&D, para que a inovação possa ser 
testada e posta em prática. 
 
5.2.4 RELAÇÃO COM A INDÚSTRIA 
O Cliente define objectivos desde a fase de aquisição e monitoriza-os durante a implementação. Isto 
inclui organizar e gerir o processo de construção dependendo como o Cliente assegura os serviços dos 
consultores, empreiteiros e fornecedores. Isto requer a habilidade de lidar com as várias fases do 
processo enquanto cumpre as leis os acordos e os contractos. A capacidade de escolher os parceiros 
adequados para colaborar o mais eficiente possível é uma chave para o sucesso. 
Na perspectiva da indústria da construção o Cliente deve: 
§ Ser capaz de trabalhar com diferentes partes da indústria, conduzir os necessários processos de 
aquisição, gerir e monitorizar a implementação do projecto; 
§ Compreender e avaliar soluções técnicas, numa perspectiva a longo prazo, quando se 
encontram na situação de escolher uma alternativa, levando em consideração, entre outras 
coisas, os custos anuais e os aspectos ambientais; 
§ Ser capaz de lidar com questões relativas à escolha da solução ideal e sua adaptação 
ambiental, desde o início ao fim do processo de construção, sem esquecer o tempo útil de vida 
do edifício; 
§ Ser responsável por gerir aspectos relacionados com a qualidade, custos e controlo financeiro, 
até ao ponto em que os edifícios ou instalações se tornem operacionais; 
§ Conhecer as ferramentas e os documentos necessários, as normas os regulamentos do sector; 
§ Ser capaz de lidar com o risco técnico e financeiro, no que refere a seguros e garantias 
necessárias; 
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§ Utilizar métodos de implementação baseados na cooperação entre empresas ou serviços, para 
assim distribuir a responsabilidade e espalhar o risco utilizando incentivos às partes 
intervenientes; 
§ Possuir valores básicos como competência e credibilidade; 
§ Ser capaz de colaborar com sistemas que gerem aspectos de qualidade, critérios ambientais, 
benchmark, etc. 
 
5.3 BENCHMARKING UMA FERRAMENTA DO CLIENTE 
5.3.1. CONCEITO 
A prática do benchmarking consiste na pesquisa dos melhores métodos utilizados nos diferentes 
processos de negócio e funções empresariais, com especial ênfase naqueles cujo impacto, no 
desempenho, permite assegurar e sustentar vantagens competitivas.  
No benchmarking a avaliação e comparação não representam um fim em si, mas um meio para apoiar 
o processo de melhoria; constituindo-se como uma forma de aprendizagem, dado que a procura de 
melhores práticas implica uma análise cuidada das diversas formas de implementação dos processos, 
das metodologias de trabalho e dos diferentes arranjos organizacionais.  
O exercício termina com a análise de resultados, a definição de recomendações e a sua implementação. 
Devemos ainda realçar um aspecto crítico no processo de benchmarking - a ética. As actuais práticas 
de benchmarking regem-se por princípios próprios, resumidos num código de conduta onde a 
reciprocidade na partilha e no uso da informação, a confidencialidade e o respeito pela individualidade 
dos parceiros se assumem como preceitos invioláveis. [7] 
 
5.3.2. A QUEM SE DESTINA 
Podem beneficiar desta ferramenta de gestão: 
§ Empresas, independentemente da dimensão, dos seguintes sectores de actividade 
ü Comércio; 
ü Indústria; 
ü Prestação de serviços às empresas; 
ü Construção; 
ü Logística e transportes. 
§ Entidades da envolvente empresarial, como ferramenta de apoio ao aconselhamento às 
empresas suas Clientes. 
 
Deste modo, a prática do benchmarking consiste na pesquisa dos melhores métodos utilizados nos 
diferentes processos de negócio e funções empresariais, com especial ênfase naqueles cujo impacto, 
no desempenho, permite assegurar e sustentar vantagens competitivas, exigindo, por isso, uma atitude 
pró-activa, uma abordagem sistemática e estruturada, e um processo contínuo e dinâmico de mudança 
e melhoria, através do domínio, adaptação e incorporação de melhores práticas.  
44 
O processo de benchmarking começa dentro da empresa: a análise introspectiva permite o 
conhecimento das suas próprias práticas antes de apreciar a forma como os outros trabalham. A 
percepção e domínio dos processos internos são uma condição de base para beneficiar da 
aprendizagem com outras empresas, em particular das práticas que sustentam os seus níveis de 
performance.  
O processo fica completo com a interiorização das melhores práticas em processos-chave e sua 
adaptação às especificidades da empresa. A avaliação do impacto das melhorias introduzidas no 
desempenho é o primeiro passo para o início de um novo ciclo, rumo à excelência.  
A metodologia de abordagem ao benchmarking é um modelo em ciclo fechado, Fig. 11, reconhecido 
como prática de excelência e que tem como principais fases: 
§ Planear: Desenhar e conceber o projecto em torno dos factores críticos de sucesso 
§ Explorar: Identificar as melhores práticas e adquirir dados 
§ Analisar: Comparar o desempenho e identificar áreas de melhoria 
§ Adaptar: Implementar as melhores práticas e monitorizar os progressos  
 
Fig. 11 – Modelo em Ciclo Fechado 
 
Na sua essência, o benchmarking pretende garantir que os objectivos são definidos a partir das 
(melhores) práticas empresariais que sustentam desempenhos de excelência. De facto, a avaliação dos 
resultados permite evidenciar a eficácia dos métodos, mas o benchmarking deve preocupar-se com a 
investigação destes últimos, e sobretudo da forma como contribuem para as performances 
competitivas. 
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5.3.3. BENEFÍCIOS 
O Benchmarking  tem associado um conjunto de vantagens para as empresas, nomeadamente: 
§ Introduzir novos conceitos de avaliação; 
§ Melhorar o conhecimento da própria organização; 
§ Identificar áreas que devem ser objecto de melhorias; 
§ Estabelecer objectivos viáveis e realistas; 
§ Criar critério de prioridade no planeamento; 
§ Favorecer um melhor conhecimento dos concorrentes e do nível competitivo do mercado; 
§ Aprender com os melhores. 
 
5.3.4. BENCHMARKING NO SECTOR DA CONSTRUÇÃO 
Os benefícios apresentados anteriormente, coincidem com algumas das acções que o Cliente deve 
promover e aplicar, no sector da construção, para melhorar o desempenho das suas funções. Assim o 
Benchmarking pode revelar-se uma ferramenta muito importante para o Cliente e para as empresas 
ligadas à indústria da construção, na medida em que lhes permite fazerem a sua própria avaliação e a 
dos seus concorrentes.  
O modelo de Benchmarking baseia-se, no estabelecimento de um conjunto de indicadores de 
desempenho e produtividade ou medidores de performance. Estes indicadores foram inicialmente 
aplicados, na indústria da construção, num programa britânico na sequência do relatório “Rethinking 
Construction” de 1998, designados por Key Performance Indicators – KPIs. Assim se conseguiu 
passar dos simples conceitos para uma aplicação, reconhecida pelas diversas empresas do sector da 
construção no Reino Unido. Estes indicadores retratam os aspectos considerados mais relevantes na 
indústria da construção, servindo de base para o desenvolvimento de vários sistemas de avaliação em 
diversos países.  
Em Portugal existe uma plataforma de Benchmarking para Industria da Construção, o icBench. 
Esta plataforma, Fig. 12, foi desenvolvida pela FEUP, com o apoio do InCI e da AdI e teve a sua fase 
de teste no ano de 2005. A plataforma pode ser acedida através da página Web www.icbench.net. 
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Fig. 12 – Webpage do icBench 
 
Os indicadores de desempenho e produtividade utilizados nesta plataforma são apresentados de 
seguida no  
Quadro 1. Podemos verificar que existem 6 indicadores relacionados com Cliente: 
§ Indicador 01 – Determinar a satisfação do Cliente com o produto que adquiriu; 
§ Indicador 02 – Determinar a satisfação do Cliente com o desempenho profissional e pessoal 
dos funcionários das empresas contratadas ou às quais se adquiriu o produto; 
§ Indicador 11 – Avaliar a credibilidade das estimativas orçamentais para o Projecto e 
Construção; 
§ Indicador 12 – Avaliar a credibilidade das estimativas de prazo para o Projecto, Construção e 
fornecimento de Materiais; 
§ Indicador 13 – Determinar o efeito no Cliente dos defeitos detectados na altura da entrega do 
produto; 
§ Indicador 14 – Determinar a frequência de tipos de defeitos detectados. 
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Quadro 1 – Indicadores de Desempenho e Produtividade 
 
 
Estes indicadores tratados estatisticamente permitem, não só, uma análise interessante dos vários 
resultados possíveis, mas também comparar e identificar o posicionamento das empresas num ranking 
de patamares de desempenho. 
Para responder aos desafios da Indústria da Construção Portuguesa, que passam pela 
internacionalização e reconhecimento do facto de que existe um maior conhecimento e exigência por 
parte dos seus Clientes, tanto públicos como privados, as empresas devem ser reencaminhadas para a 
utilização de ferramentas de benchmarking como indicador para alcançar e/ou prever metas 
importantes. 
Independentemente da sua contribuição para a gestão técnica e empresarial, a oportunidade de se 
poder demonstrar os resultados de políticas de procura de melhor desempenho e da excelência a 
Clientes mais conhecedores e contribuir para uma nova imagem do sector pode ser um factor decisivo.  
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A vantagem que é para uma empresa que pretende entrar em novos mercados, alguns deles com uma 
ideia pouco clara ou até negativa sobre a Industria Portuguesa, mostrar que existe e participam num 
modelo de análise de capacidades e eficiência pode ser um elemento importante para o sucesso. [8] 
Podemos ainda encontrar noutros países várias plataformas de benchmarking, como por exemplo: 
§ Inglaterra, 1999 – Key Performance Indicators; 
§ EUA, 2000 – Benchmarking & Metrics; 
§ Chile 2001 – Sistema Nacional de Benchmarking; 
§ Dinamarca 2002 – Sistema Dinamarquês de Benchmarking; 
§ Brasil, 2003 – Sistemas de Indicadores para Benchmarking; 
§ Nova Zelândia, 2004 – Key Performance Indicators; 
§ Escócia, 2005 – Key Performance Indicators. 
 
“O Benchmarking é um processo contínuo e sistemático que permite a comparação das performances 
das organizações e respectivas funções ou processos face ao que é considerado “o melhor nível”, 
visando não apenas a equiparação dos níveis de performance, mas também a sua ultrapassagem”  
 Comissão Europeia, 2002 
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6 
O CLIENTE E OS OBJECTIVOS DO 
PROJECTO 
 
 
6.1 NOTA INTRODUTÓRIA 
Uma das características de qualquer projecto é a existência de um Cliente, entendendo por Cliente, 
aquele que tem interesse em que a obra se realize, que encarrega alguém de a executar e que 
normalmente paga os custos. 
 
6.2 TIPOS DE PROJECTOS 
Em primeiro lugar, deve-se distinguir dois tipos de projectos em função do Cliente ser alguém interno 
ou externo à própria empresa ou entidade que vai executar o projecto e/ou a obra. 
§ Nos projectos externos a figura do Cliente costuma aparecer de forma mais nítida, assumindo 
esse papel num sentido mais estrito. Tome-se como exemplo uma família que deseja construir 
uma casa e contrata um arquitecto para que ele desenhe o projecto. O Cliente aparece 
claramente identificado e o seu papel no projecto é óbvio. É ele o interessado na realização da 
obra, deverá indicar como quer a casa e pagará na altura a quantia acordada. 
§ Os projectos internos são aqueles em que uma empresa ou organismo deseja executar a obra 
em questão para si mesma, encarregando a direcção e execução da mesma a pessoas ou a 
departamentos da própria entidade. É o caso, por exemplo, de uma empresa de construção 
pretender fazer uma urbanização. Neste caso a figura do Cliente aparece geralmente muito 
mais vaga e nem sempre se identifica com clareza. Pode inclusive acontecer que existam 
simultaneamente vários Clientes ou que se suponha o Cliente como a empresa em abstracto ou 
o seu máximo dirigente, encarnação da autoridade e do interesse empresarial. 
Contudo, a identificação do Cliente, seja interno ou externo, e o cumprimento por parte deste das 
funções que lhe são próprias é um dos pontos importantes para garantir o êxito de todo o processo de 
construção. O Cliente é uma figura imprescindível na maior parte dos projectos até ao ponto de poder 
ser um elemento condicionante do êxito ou fracasso final do processo, consoante cumpra ou não 
adequadamente o seu papel. 
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6.3 FUNÇÕES DO CLIENTE 
O Cliente está normalmente na origem da ideia inicial que com o tempo dá lugar ao projecto e em 
geral, está também presente até ao seu final, sentindo-se satisfeito pela finalização da obra segundo os 
seus desejos ou, por outro lado, sofrendo as consequências resultantes do incumprimento dos 
objectivos estabelecidos. Nesta trajectória, as principais funções ou obrigações do Cliente são as que 
se indicam de seguida: 
§ Fixação dos objectivos do projecto. Como já se disse o projecto surge da ideia ou desejo de 
alguém empreender uma obra complexa, ideia essa que, uma vez suficientemente definida, 
resulta habitualmente na outorga dessa obra a uma empresa, a um profissional ou a um 
departamento especializado da própria empresa. O Cliente deve definir e concretizar com a 
maior precisão possível, os objectivos que o projecto deve alcançar, os quais se irão converter 
num ponto de referência de forma a orientar toda a equipa e posterior gestão do processo de 
construção. A definição dos objectivos nem sempre compete exclusivamente ao Cliente, pois 
este pode contar com a assessoria e sugestões dos técnicos que irão executar o projecto, mas 
neste ponto ele deve cumprir com o seu papel essencial de explicar o que quer, adoptar as 
decisões que permitam precisar o conteúdo e, finalmente, aprovar os objectivos estabelecidos 
no processo de negociação com os responsáveis pelo desenvolvimento do projecto. 
§ O Cliente tomará normalmente a decisão de iniciar o projecto, quer seja através da sua própria 
autoridade, quer contando com as autorizações que possa necessitar, consoante o seu nível de 
poder e responsabilidade. 
§ Já durante a execução do projecto, o Cliente deve acompanhar suficientemente de perto a sua 
evolução, o seu grau de avanço e o nível de concretização dos objectivos. A contratação de 
uma empresa externa não autoriza o Cliente a desinteressa-se da marcha do projecto 
limitando-se a cumprir as suas obrigações financeiras na esperança de que o resultado final 
seja satisfatório. O Cliente deve seguir de perto a evolução do projecto, informando-se do 
cumprimento dos prazos e dos objectivos de controlo, velando para que se alcancem os níveis 
de qualidade estabelecidos, tomando as decisões que sejam da sua competência para facilitar o 
avanço, e estimulando os técnicos com o seu interesse e atenção para evitar um relaxamento 
que redunde em perda de eficácia. 
§ Certas circunstâncias podem afectar os objectivos básicos do projecto e aconselhar uma 
modificação de limites do mesmo. Este caso costuma ocorrer numa grande parte dos projectos 
e é frequentemente causa de conflitos e tensões entre as partes afectadas, usando-se por vezes 
para justificar a perda de controlo da evolução do projecto. Nestes casos é necessário 
renegociar os objectivos do projecto e obviamente, o papel activo, decisor e profissional do 
Cliente é indispensável para desbloquear a situação, aprovar os novos limites do projecto e 
assumir os novos compromissos económicos. 
§ Aquando da conclusão do projecto o Cliente será a instância competente para receber a obra e 
aprovar a sua realização, verificando se produziu o resultado acordado e se alcançaram os 
níveis de qualidade adequados. A entrega da obra ao Cliente, com a aprovação deste, 
pressupõe a conclusão do projecto e é, portanto, outro momento solene e de grande 
importância prática. 
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§ O cumprimento das obrigações financeiras acordadas é, obviamente, outro dos compromissos 
essenciais do Cliente e a principal contrapartida de compensação do resultado obtido pelos 
técnicos responsáveis pela execução do projecto. Se esta obrigação não se cumprir, o projecto 
sofrerá atrasos, encarecimentos ou perdas de qualidade, consequências da falta de recursos e 
da desmotivação dos responsáveis pela realização da obra. 
Resumidamente na Fig. 13, podemos visualizar de uma maneira geral, os compromissos mais 
significativos e importantes do Cliente. 
 
 
Fig. 13 - Funções do Cliente 
 
No caso dos projectos internos, as coisas nem sempre acontecem desta forma que parece óbvia e 
simples. Os projectos internos na maior parte dos casos são aparentemente “grátis”. Isto é, o Cliente 
não tem de pagar nenhuma quantia pelo encargo que outorgou a outro departamento, que 
supostamente concede esse serviço a quem lho solicita e cujos custos são integrados nos gastos gerais 
da empresa ou entidade. Assim por exemplo, um departamento de prospecção, entrega o 
desenvolvimento de um projecto para uma urbanização ao departamento de projecto. Este inclui a 
petição na sua planificação de trabalho, realiza com maior ou menor eficácia, e devolve o projecto 
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elaborado sem que o Cliente (departamento de prospecção) tenha que contribuir com qualquer recurso 
económico. 
O projecto para a urbanização foi gratuito para quem a outorgou mas, como é evidente, isso não 
corresponde à realidade. A elaboração do projecto pressupõe o emprego de recursos, os quais, mesmo 
que sejam gastos fixos, a empresa tem de remunerar. O projecto não sai gratuito para a empresa, antes 
pelo contrário, mas o Cliente (departamento de prospecção) não se apercebe disso, não suporta os 
custos e, portanto, geralmente não lhe dá valor. 
A aparente gratuitidade dos projectos tende a prejudicar a qualidade da gestão de todo o processo 
construtivo, pois é causa de abusos, petições infundadas ou injustificadas, de encargos excessivamente 
complexos, de mudanças excessivas nas especificações do projecto e até de desinteresse por parte do 
Cliente. 
Assim, a percepção do projecto por parte do Cliente como uma actividade que não comporta quaisquer 
custos, é uma das causas mais importantes de deterioramento do processo construtivo e da ausência de 
métodos rigorosos de planificação e controle. É uma das principais causas que explicam a grande 
proporção de fracassos na execução de projectos. [9]  
 
6.4 ALGUMAS FALHAS FREQUENTES 
Como já foi referido a figura do Cliente é uma das chaves de êxito do projecto, entendendo por tal a 
concretização plena de todos os seus objectivos. No entanto, muitos projectos acabam por fracassar 
devido a defeitos de gestão imputados ao Cliente, defeitos esses que por vezes aparecem logo nos 
primeiros momentos de vida do projecto, por exemplo: 
§ O Cliente não existe ou não está suficientemente identificado: o chefe do projecto não possui 
pontos de referência suficientemente claros e estáveis; os objectivos não se especificam com 
clareza, modificam-se ao longo do projecto, ou sofrem alterações consoante os 
acontecimentos; empreendem-se, inclusivamente projectos inúteis, que ninguém pediu, por 
iniciativa dos próprios técnicos. Isto acontece quase exclusivamente nos projectos de tipo 
interno, mas é muito mais frequente do que aquilo que se pensa. Os próprios órgãos 
responsáveis pela realização dos projectos chegam a adjudicar a si próprios os objectivos e a 
“inventar” o projecto para justificar a sua existência e manter a actividade. É evidente que se 
trata de um dos casos mais graves de deterioração da qualidade de gestão dos projectos. 
§ Existem vários Clientes todos com objectivos ou preocupações diferentes: o chefe do projecto 
recebe constantemente directivas e pressões de diversos Clientes por vezes incongruentes ou 
divergentes, gerando-se uma situação de instabilidade e confusão permanente que faz com que 
o projecto esteja submetido a diversos solavancos bem como a mudanças de rumo, que os 
responsáveis se desmotivem e as responsabilidades desapareçam ou se diluam. 
§ O Cliente não tem as ideias claras e vacila ou volta atrás nas decisões: uma vez mais, o 
projecto fica submetido a uma instabilidade derivada da falta de pontos de referência claros e 
estáveis, e consequentemente sofre atrasos desnecessários e incorre em custos suplementares 
supérfluos. 
§ O Cliente muda durante a vida do projecto. Trata-se de um problema clássico, em muitos 
casos inevitável, uma vez que o ser humano está sujeito a situações muito diversas na sua vida 
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pessoal ou profissional. Mas, de facto, a mudança do Cliente constitui  sempre um entrave 
para o andamento do  projecto, tornando-se demasiadas vezes uma fonte de conflitos, de 
custos e atrasos, chegando inclusivamente a causar a paralisação ou o abandono do projecto. 
É lógico que cada Cliente tem as suas próprias ideias e dá uma orientação pessoal aos objectivos do 
projecto, mas dentro de uma entidade séria os projectos deverão ter suficiente continuidade e não estar 
de tal forma personalizados ao ponto de uma mudança de direcção fazer abortar um projecto em 
execução ou modificar tão radicalmente os objectivos que se perca o investimento ou os esforços já 
realizados. 
Se, como é frequente, à mudança do Cliente se adicionar ao facto de os objectivos não terem sido 
suficientemente explícitos ou se os acordos negociados não tiverem ficado bem documentados, 
podemos imaginar a situação de conflito e desordem que essa mudança produz em muito projectos. 
O fenómeno agrava-se quando o novo Cliente, para além de não ter os mesmos objectivos que o seu 
antecessor, tiver especial interesse em desacreditá-lo, fenómeno muito habitual na administração 
pública, onde alguns políticos dedicam a primeira parte do seu mandato a desfazer o que fizeram os 
seus antecessores e a segunda metade a conceber projectos que os seus sucessores se encarregarão de 
impedir que prossigam. 
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6.5 COMPARAÇÃO BOM CLIENTE MAU CLIENTE 
De seguida, no Quadro 2, estão resumidas lado a lado, algumas características e/ou qualidades que se 
identificam com um Bom, e um Mau Cliente. 
 
Quadro 2 – Bom Cliente vrs. Mau Cliente 
 
Bom Cliente Mau Cliente 
OBJECTIVOS Realista, Ambicioso, Comunicável Determinista, Infundado, Irreal 
ORGANIZAÇÃO Planificação, respeito pelos prazos 
Desordem, pressas, 
improviso 
PESSOAL DO PROJECTO Ocupação estável, delegação, cooperação 
Lapsos, falta de 
responsabilidade, 
desocupação e saturação 
CHEFE DO PROJECTO Disponível, coordenador, dedicado, toma decisões 
Indeciso, saturado, quer fazer 
tudo 
MOTIVAÇÃO 
Responsabilidade, atitude 
pró-activa, colaboração, 
informação mútua 
Rivalidades, passividade, 
conflitos 
ACÇÃO 
Dinamismo, actividade 
constante, empenho nos 
objectivos 
Tarefas irrelevantes, 
incoerência, sobrevalorização 
da tarefa 
ESTILO DE CHEFIA 
Participativo, cooperante. 
Selecciona, forma, motiva, 
impulsiona 
Inibido, não delega, não 
decide, refugia-se 
RELACÇÕES Abertas, flexíveis, frequentes, informais Escassas, rígidas, formalistas 
PRIORIDADES Cumprimento global do conjunto dos objectivos 
Tarefas concretas, aspectos 
técnicos, pressão do 
momento 
TÉCNICAS DE GESTÃO Planificação, decisão, controle, motivação 
Procedimentos complexos, 
normas, papelada 
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7 
O GESTOR DE PROJECTO 
 
 
7.1 ENQUADRAMENTO 
Em alguns projectos confunde-se por vezes a figura do Cliente com a do Gestor de Projecto ou Chefe 
de Projecto, argumentando-se que quem deve dirigir o projecto é a pessoa que está a par das 
necessidades, sabe o que quer e desfrutará ou sofrerá os resultados no final. 
Trata-se de um ponto de vista bem-intencionado mas que omite aspectos essenciais do projecto e 
mistura papéis que, ainda que complementares, são muito diferentes. Uma coisa é uma pessoa desejar 
construir uma casa e outra, muito distinta, é que seja profissional, competente para desenhar a planta e 
dirigir a obra. Uma coisa é o ministério da saúde desejar construir um hospital e outra é que tenha de o 
fazer com recursos próprios. Uma coisa é um utilizador necessitar de apoio informático, e outra é ser 
ele próprio capaz de chefiar os analistas e programadores que irão desenvolvê-lo. 
Ao Cliente competem as obrigações acima mencionadas mas não a direcção do projecto, que requer 
uma capacidade técnica profissional que só excepcionalmente e por circunstâncias pessoais, possuirá. 
 
7.2 RELAÇÃO CLIENTE - CHEFE DO PROJECTO 
É necessária uma forte dose de compreensão e colaboração entre o Cliente e o Chefe de Projecto. A 
diferença e complementaridade dos seus papéis não implicam uma separação rígida e muito menos um 
confronto entre si. O êxito do projecto depende em grande medida da colaboração natural entre as 
duas partes. 
Este aspecto torna-se particularmente evidente e necessário no processo de identificação e fixação dos 
objectivos do projecto, um ponto-chave do processo de construção. 
A origem do projecto costuma reportar-se a uma ideia, a uma necessidade ou a um desejo que alguém 
sente e exprime. Porém, essa ideia pode ser inicialmente vaga e até confusa. É necessário todo um 
processo, nem sempre curto e fácil, que resulte numa definição suficientemente clara do resultado e 
objectivos a conseguir. Um erro frequente neste ponto é pensar que a definição dos objectivos 
corresponde unicamente ao Cliente e que este deve estar em condições de os fixar com toda a precisão, 
e que só a partir desse momento o Chefe de Projecto deverá intervir. 
Embora certos Clientes possuam essa capacidade, é a excepção que predomina e não a regra. Pode 
acontecer, por exemplo, que uma empresa pública disponha de uma equipa técnica competente para 
ganhar o concurso de uma obra, identificando com precisão os objectivos do projecto, as 
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especificações técnicas, os prazos e os orçamentos. Contudo, muitos outros Clientes não têm essa 
capacidade técnica ou não chegam a especificar os seus objectivos a este nível. 
Contudo, é muito mais frequente que a definição de objectivos seja um processo conjunto e gradual 
entre o Cliente e o Chefe de Projecto. Aquele exprimirá a sua ideia ou necessidade com maior ou 
menor clareza e pormenor em função das suas capacidades e características pessoais. O Chefe de 
Projecto terá provavelmente de fazer diversas perguntas para ajudar o Cliente a precisar ou a clarificar 
as suas necessidades. Dará também sugestões e contributos derivados do seu profissionalismo e 
experiência de forma a orientar e encaminhar o Cliente para se chegar a uma solução mais adequada e 
eficaz. Poderão talvez contemplar-se neste processo diversas alternativas que dêem lugar a projectos 
mais ou menos ambiciosos com prazos ou custos mais reduzidos ou mais elevados, podendo surgir 
várias propostas. 
Trata-se, em suma, de um processo de negociação complexo nem sempre isento de dificuldades, mas 
que no entanto deve permitir chegar a um acordo e a uma concepção única do projecto que se traduz 
nos objectivos a alcançar, constituindo um ponto de referência essencial ao longo da vida do projecto. 
Se este processo não se realizar, se for demasiado superficial ou não se chegar a uma definição 
explícita dos objectivos, o projecto sofrerá essa indefinição a cada momento e acabará certamente de 
forma muito insatisfatória para a maior parte dos intervenientes e sobretudo para o Cliente. 
 
7.3 O GESTOR DE PROJECTO OU CHEFE DE PROJECTO 
Seria imperdoável não mencionar a importância deste interveniente do processo construtivo, para 
atingir os objectivos do presente trabalho. 
Para um projecto ser dirigido e gerido adequadamente é imprescindível a nomeação de um Gestor de 
Projecto com capacidades e características idóneas para garantir a realização dos objectivos 
estabelecidos. 
Trata-se de um figura chave, com um papel decisivo na planificação, execução e controle do projecto; 
é o motor que impulsiona o seu avanço, mediante a tomada de decisões tendentes à realização dos 
objectivos. 
A importância desta figura é unanimemente reconhecida por aqueles que intervêm no processo 
construtivo ou se interessam pela gestão de projectos, independentemente de variar o nome que se lhe 
atribui de uns casos para outros: chefe de projecto, director de projecto, responsável do projecto, 
gestor e projecto, project leader, project manager, etc. Pouco interessa a denominação o importante é 
que o posto seja ocupado e desempenhado por uma pessoa idónea. 
Em todo o caso, a denominação do posto põe em relevo uma característica que convém destacar: o 
chefe de projecto é um verdadeiro chefe, isto é, tem poder executivo e autoridade para dar ordens e 
tomar decisões dentro do âmbito e objectivos do projecto. O chefe do projecto não é um mero 
coordenador, como às vezes se pensa. Assim não terá força suficiente para impulsionar o projecto e 
tomar decisões e consequentemente não chegará a ser responsável pela obtenção de resultados. Trata-
se de um erro frequente cuja causa principal reside no facto de se quererem aplicar sistemas de gestão 
mais eficazes e modernos sem assumir todas as suas consequências, dando lugar à nomeação de 
presumíveis chefes de projecto que, por não serem suficientemente apoiados e reconhecidos pela 
organização, convertem-se em figuras pouco eficazes, sofrendo fortes pressões e frustrações e 
produzindo resultados muito pouco válidos. 
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Inversamente, também não seria correcto pensar que o chefe de projecto tem um poder absoluto e 
ilimitado. Como é evidente, encontra-se inserido na estrutura e organização da empresa, do processo 
construtivo, ou de outro organismo.  
 
7.4 A AUTONOMIA DO GESTOR DE PROJECTO 
Embora dissesse que o Gestor de Projecto devia ter verdadeira autoridade para dar ordens e dirigir o 
projecto, não deixa de ser verdade que o grau de autonomia ou poder, poderá variar consideravelmente 
de uns casos para outros, em função de aspectos tão diversos como os seguintes: 
§ Duração do projecto; 
§ A sua envergadura, transcendência e importância; 
§ O local de realização e sua distância da sede central; 
§ A singularidade do projecto em relação a outros projectos ou a outras actividades normais da 
empresa; 
§ O grau de experiência da empresa na gestão de projectos; 
§ A maior ou menor rigidez da empresa, sua organização e cultura; 
§ As características técnicas do projecto e as condições de gestão. 
 
7.5 FUNÇÕES DO GESTOR DE PROJECTO 
Se o Gestor de Projecto é um a figura chave para o êxito do projecto é porque tem um papel a 
desempenhar que interessa portanto definir. A missão do Gestor de Projecto pode resumir-se numa 
frase:  
  “Dirigir a equipa de que dispõe para alcançar os objectivos do projecto”. 
 
Para isto o Gestor de Projecto tem um conjunto de funções específicas entre as quais: 
§ Colaboração com o Cliente na definição e concretização dos objectivos do projecto; 
§ Planificação do projecto em todos os seus aspectos, identificando as actividades a realizar, os 
recursos a pôr em jogo, os prazos e os custos previstos 
§ Direcção e coordenação de todos os recursos afectos ao projecto; 
§ Contacto permanente com as entidades externas ao projecto: Clientes, fornecedores, 
subempreiteiros, etc; 
§ Tomada de decisões necessárias para garantir o avanço do projecto, estimulando 
constantemente o seu progresso; 
§ Acompanhamento do projecto e conhecimento de todos os dados necessários para, em 
qualquer altura, estar informado da evolução dos objectivos estabelecidos; 
§ Adopção de medidas correctivas pertinentes para solucionar quaisquer desvios detectados; 
§ Responder perante Clientes e superiores sobre a concretização dos objectivos do projecto; 
§ Propor, se for caso disso, modificações aos limites ou aos objectivos básicos do projecto 
quando se verificarem circunstâncias que assim o aconselhem; 
Resumidamente na Fig. 14, podemos visualizar as funções do gestor de projecto anteriormente 
referidas. 
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Fig. 14 - Funções do Gestor de Projecto 
 
Esta definição de funções, não exaustiva, aborda os compromissos mais significativos e importantes. É 
fácil perceber que se trata de um papel complexo, verdadeiramente representativo da direcção do 
projecto e do Cliente. 
 
7.6 PERFIL DO GESTOR DE PROJECTO 
Se o Gestor do Projecto tem de assumir funções tão extensas e complexas, é porque o seu posto é 
efectivamente importante, por isso a empresa deverá conferir-lhe uma posição de relevo significativa e 
um poder notável, procurando ocupá-lo com pessoas que reúnam os requisitos necessários. Não se 
deve nomear um chefe de projecto que disponha exclusivamente da formação técnica necessária para 
compreender e dirigir os aspectos referentes à tecnologia específica do projecto. 
O chefe de projecto deve ter uma perspectiva muito mais ampla, para além do conhecimento das 
implicações técnicas. O chefe do projecto é um gestor que requer três características ou qualidades, 
como se ilustra na Fig. 15. 
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Fig. 15 – Qualidade Tripla do Gestor de Projecto 
 
7.6.1 TÉCNICO 
Não se pode ignorar que todos os projectos têm uma dimensão técnica muito importante e que é muito 
difícil que uma pessoa desconhecedora da tecnologia dominante nesse projecto possa dirigi-lo com 
eficácia e com autoridade. 
O domínio das ciências principais de um projecto de construção, sejam elas fundamentalmente do 
âmbito da engenharia e da arquitectura, é um ponto de partida necessário para que o Gestor de 
Projecto compreenda os seus pontos-chave, disponha de uma autoridade pessoal imprescindível, 
planifique adequadamente a operação, crie ideias e soluções eficazes, controle a qualidade e a 
produtividade, etc. O Gestor de Projecto deveria ser um técnico perito nas ciências e tecnologias que 
se irão empregar no processo de construção. 
 
7.6.2 GESTOR 
Porém, a mera capacidade técnica é sem dúvida insuficiente. O chefe de projecto deve ter também 
uma capacidade de gestão notável, uma vez que o seu papel não é meramente técnico e se justifica 
pela necessidade de alcançar todos os objectivos do projecto, incluindo os financeiros e os prazos que, 
como se disse, costumam ser os mais críticos por ficarem muitas vezes por cumprir. 
O chefe de projecto tem de ser capaz de dirigir os outros especialistas, inclusivamente em matérias 
muito diferentes da sua especialidade, compreendendo os seus pontos de vista e harmonizando as 
diversas ciências e tecnologias necessárias, não sendo ele próprio um perito em todas as áreas, o que 
exige um alto grau de polivalência, grande flexibilidade e abrangência de visão a todo o processo. 
Tem de ser imaginativo, criador e competente para planificar e organizar o projecto, tem que possuir 
importantes qualidades de decisão, imprescindível para conferir ao projecto o dinamismo necessário e 
ser capaz de se adaptar a um ambiente muito mutável. 
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Isto significa que tem de possuir as qualidades típicas de um dirigente, pois essa é a sua função 
principal enquanto chefe de projecto. 
 
7.6.3 RELAÇÕES PESSOAIS 
O Gestor de Projecto requer, por último, uma capacidade notável para estabelecer relações pessoais, 
visto encontrar-se situado no centro de uma complexa rede de relações temporais variadas e instáveis. 
Todo o processo de construção cria contactos e/ou relações com uma diversidade de partes afectadas, 
directa ou indirectamente: Clientes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, trabalhadores, 
técnicos, organismos públicos, etc... sendo o Gestor de Projecto o representante principal perante todo 
esse conjunto de interlocutores. 
Normalmente o Gestor de Projecto tem que gerir pessoas sobre as quais não tem poder hierárquico, o 
que requer um alto grau de autoridade pessoal, capacidade de convicção, tacto, habilidade e firmeza. 
Se a tudo isto se adicionar a instabilidade e a transitoriedade inerentes ao processo construtivo, o facto 
de os recursos humanos variarem ao longo do tempo e os casos em que se estabelecem relações mais 
profundas e especiais, como é o exemplo de obras no estrangeiro, em que equipas são destacadas, é 
evidente que o Gestor de Projecto necessita de qualidades especiais em matéria de contactos pessoais, 
capacidade de relacionamento e de chefia e estabilidade emocional.  
 
7.6.4 MÉTODO DE AVALIAÇÃO DE PERFIL 
De acordo com o que foi mencionado, podemos elaborar um método de avaliação do perfil 
profissional do Chefe de Projecto,  
Este método de avaliação baseia-se num quadro, Quadro 3, com competências reconhecidas no Gestor 
de Projecto, que são avaliadas numa escala de 1 a 5. Nesta escala utilizou-se a seguinte ponderação:  
§ 1 – Muito Baixo 
§ 2 – Baixo 
§ 3 – Médio 
§ 4 – Elevado 
§ 5 – Muito Elevado  
Este método pode ser uma ferramenta importante para o Cliente, na medida em que consegue fazer 
uma avaliação prévia do gestor de projecto e adaptá-lo conforme as suas competências e as 
necessidades da obra. 
Este método deve ser considerado para efeitos orientadores. Cada pessoa tem, na realidade, as suas 
próprias qualidades e quase ninguém se ajusta exactamente ao perfil ideal. O importante é ter 
presentes os compromissos do Gestor de Projecto e, consequentemente, as qualidades desejáveis, 
sabendo-se de antemão que cada pessoa, no desempenho da função de Gestor de Projecto, dará o seu 
toque pessoal. 
Há que chamar a atenção para o facto de estas ideias gerais deverem ser adaptadas às diferentes 
características de cada projecto e ao seu grau de complexidade e envergadura.  
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Quadro 3 – Perfil do Chefe de Projecto 
COMPETÊNCIAS 
PONDERAÇÃO 
1 2 3 4 5 
TÉCNICO 
Conhecimento 
Técnico           
Competência 
Técnica           
Experiência no 
Tipo de Obra           
GESTOR 
Capacidade de 
Direcção de Equipas           
Capacidade de 
Planificação           
Visão Global do 
Projecto           
RELAÇÕES 
Capacidade de 
Comunicação           
Capacidade de 
Liderança           
Capacidade de 
Negociação           
 
7.6.5 ERRO A EVITAR 
Um erro frequente é pensar que o gestor de projecto é um mero coordenador, ou que basta nomear um 
gestor de projecto sem lhe dar verdadeira autoridade para cumprir as suas funções. 
O Gestor de Projecto é uma figura chave para o êxito da obra, mas a sua função requer que o seu posto 
seja um verdadeiro posto de chefia, com autoridade para dirigir a equipa e para tomar decisões. O 
Gestor de Obra não pode ser visto como um mero coordenador e ainda menos um secretário, é sim um 
Chefe, o responsável por alcançar os objectivos do projecto mediante a adopção de decisões, 
responsável pela direcção das equipas e pelas medidas correctivas que seja necessário tomar. 
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8 
ANÁLISE DE CASOS REAIS 
 
 
8.1 O FRACASSO DOS PROJECTOS E CONSTRUÇÕES 
Se analisarmos o que se passa à nossa volta, tanto no âmbito empresarial privado como nos 
organismos públicos, observamos que as obras coroadas de êxito constituem uma excepção e não a 
regra, como seria desejável. Por vezes, parece aceitar-se com resignação que as coisas não podem ser 
de outra maneira e que os projectos e as construções estão sujeitos a uma espécie de maldição que 
torna impossível o cumprimento dos objectivos iniciais, levando ao fracasso que em termos 
económicos, técnicos ou de plano. Na melhor das hipóteses a obra alcança o resultado previsto mas 
com prazos e custos que frequentemente triplicam o previsto. 
É frequente encontrar notícias na imprensa que reflectem este facto: 
“Projectos esgotam verbas...” 
“Derrapagem de milhões no orçamento...” 
“Atraso nas obras...” 
“Conclusão da via só no Verão de... ” 
“Auto-estrada trará problemas...” 
“Abertura da ponte marcada por acidente...” 
Se em alguns casos esse fracasso tem importância menor, noutros chegam a atingir níveis de 
extraordinária gravidade e a dar origem a situações que poderemos qualificar de escandalosas. 
Outro exemplo destacável é a famosa imagem do baloiço, Fig. 16. Nesta pequena história desenhada, é 
ilustrada a confusão que se vive no sector da construção. 
- A intervenção de diversos órgãos ou de especialistas, um dos elementos de constante complexidade 
no projecto. 
- A necessidade de se clarificarem a priori as especificações técnicas que devem servir o projecto. 
- O papel do Cliente, como responsável por definir o que quer, portanto, o resultado que deve ser 
produzir o projecto. 
- A desnecessária complexidade que os técnicos frequentemente tendem a introduzir no projecto, para 
satisfazer a sua ânsia de resolver problemas tecnicamente complexos e pessoalmente interessantes. 
64 
 
 
Fig. 16 – O Baloiço 
 
Uma solução para evitar o fracasso é a comunicação, é o diálogo o mais claro e evidente possível, 
entre os intervenientes no processo. Assim evitamos problemas de coordenação e direccionamos a 
equipa para o objectivo comum.  
Por curiosidade, pode ainda ser consultada, no Anexo A7, uma outra imagem mais extensa da história 
do Baloiço. 
Se a linguagem técnica não for clara para todos os intervenientes, será de facto complicado reunir, por 
exemplo, um comercial, um advogado, um informático e um engenheiro para uma conversa. 
A famosa narrativa bíblica da Torre de Babel [10] serve para ilustrar, por um lado, algumas 
características e por outro, alguns problemas dos projectos de construção da actualidade.  
Tratava-se de uma torre, cujo cume chegasse ao céu, Fig. 17, e onde se construiria uma cidade e 
concentrariam todos os povos, numa época em que o mundo inteiro falava a mesma língua. No 
entanto, este projecto fracassou porque Javé (Deus Bíblico) decidiu confundir a sua língua dos 
homens, de modo a que eles não se entendessem uns com os outros.  
O que se pode transportar para os nossos dias, é que a comunicação é fundamental e que nem sempre o 
desejo do homem em construir edifícios megalómanos corre como o esperado. 
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Fig. 17 – Torre de Babel 
 
8.2 ENTREVISTAS 
De seguida serão apresentadas as opiniões de três técnicos ligados à indústria da Construção, quando 
confrontados com as seguintes situações ou questões:  
1 – O Cliente ter, ou não ter, conhecimento técnico e ser mais, ou menos, interventivo no processo; 
2 – Onde é que o Cliente ajuda e onde é que dificulta; 
3 – Com o que é que o Cliente se preocupa mais e menos; 
4 – Como é a vossa relação pessoal, o contacto com o Cliente; 
5 – O que é que distingue um bom Cliente, de um mau Cliente 
Estas situações ou questões foram colocadas via correio electrónico e as respostas recebidas, foram 
mantidas no seu formato e conteúdo, conforme apresentadas de seguida.   
 
8.2.1 RESPOSTA DO ARQUITECTO 
O contacto com o Cliente e a relação criada entre o arquitecto e o dono de obra varia consoante 
vários factores que seria importante clarificar. Se a obra é uma moradia unifamiliar o contacto é 
muito frutífero e intenso enquanto na construção de equipamentos ou de habitação plurifamiliar esse 
intercâmbio é muito mais pobre tanto por se tratar de Clientes do sector público, quer por o Cliente 
futuro ainda não estar definido.  
Escreverei acerca do caso em que o Cliente é privado e quer construir uma casa unifamiliar. 
Numa primeira reunião percebe-se o terreno, faz-se a visita ao local da futura obra e o Cliente define 
o programa. No programa opta-se pelo número de quartos, necessidade de garagem, casas-de-banho, 
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zonas exteriores, número de pisos. O arquitecto absorve esta informação que o irá ajudar a começar 
a desenhar a casa. O estudo prévio é concluído e o dono de obra aprova ou pede alterações. 
A sensibilidade e experiência do arquitecto, tentam conduzir o Cliente para a solução mais 
equilibrada entre função, forma, programa e distribuição do programa. O Cliente enriquece este 
processo, e ajuda o arquitecto porque fornece ingredientes para que “o bolo” seja feito. 
Depois do licenciamento inicia-se a obra.  
Embora neste início a colaboração entre arquitecto e Cliente seja bastante homogénea, quando se 
inicia a obra a diferença entre um Cliente técnico e um Cliente que não está ligado à construção é 
grande. 
§ Cliente não técnico 
O Cliente não técnico tem mais dificuldade em acompanhar a obra, perceber desenhos e fases da 
construção. 
É uma área desconhecida que só será compreendida no decorrer do processo de construção. 
Não se pode falar de um Cliente não técnico-tipo uma vez que os donos de obra diferem consoante a 
profissão que exercem, a postura perante a vida, a educação. 
São pessoas diferentes com graus de intervenção que variam bastante. 
§ Cliente técnico 
O Cliente técnico é o melhor dono de obra para o arquitecto. 
É o Cliente que percebe a importância do projecto de arquitectura em obra, que critica e chama a 
atenção para pormenores, que questiona opções e dá sugestões. 
É o Cliente o maior interessado na melhoria da construção. Foi ele que investiu e em princípio será 
ele que irá usufruir da obra. O arquitecto é o segundo mais interessado uma vez que uma obra bem 
desenhada e bem construída é sinónimo de mais encomendas e de futuros Clientes. 
As preocupações dos Clientes técnicos e não técnicos no início de obra são muito semelhantes. 
Materiais, áreas, organização da casa, definição do programa, o tamanho das divisões, a localização 
da iluminação preocupam o Cliente. Quando se inicia a obra o Cliente técnico levanta questões 
técnicas, questiona o projecto, sugere alinhamentos, preocupa-se com equipamentos, dá sugestões de 
maneiras de construir que viu/contactou. O Cliente não técnico é um espectador atento mas pouco 
participativo. 
 
§ Caso real “A casa de capotto que passa a betão aparente” 
O gabinete onde trabalho tem um Cliente que queria construir uma casa térrea só com uma zona em 
cave. O processo decorreu normalmente.  
Quando chegámos ao dia de entregar o projecto de execução o Cliente foi ao escritório com o 
empreiteiro que lhe construiria a casa. O empreiteiro tinha acabado de construir uma casa em betão 
aparente, muito bem-feita e bem desenhada. O Cliente entusiasmou-se com a ideia e sugeriu ao 
arquitecto uma alteração ao projecto. De capotto passa-se a betão. Alteraram-se os desenhos gerais, 
plantas de acabamentos e toscos. A casa avançou para construção. Foram-se colocando questões ao 
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longo do processo construtivo. Trabalhou-se em equipa. Engenheira de estruturas, electrotécnicos, 
arquitecto e dono de obra dão o seu melhor para uma casa que mudou o sistema construtivo e o 
material de acabamento mas que enriquece com o trabalho conjunto orquestrado pelo arquitecto. 
Com o Cliente técnico há uma maior facilidade em esclarecer questões por telefone, trocar desenhos, 
esclarecer dúvidas. O processo está a correr bem. 
A ida à obra, embora essencial para resolver algumas questões, é substituída por troca de e-mails 
com desenhos em muitos outros casos. 
O Cliente, técnico ou não-técnico, ajuda sempre o arquitecto. 
 
8.2.2 RESPOSTA DO ENGENHEIRO PROJECTISTA 
 1 – O Cliente ter, ou não, conhecimento técnico e ser mais ou menos interventivo no processo; 
 Eu, como projectista de um empreiteiro costumo, abordar todas as questões com o director de 
obra que exerce, no fundo, de intermediário entre mim e o Cliente. No entanto, é como se lidasse 
directamente com ele... Já o fiz em diversos casos. O que normalmente acontece é que o Cliente (como 
qualquer Cliente) quer reduzir custos e prazos tentando maximizar o benefício que se pode traduzir 
em mais espaço ou eventualmente mais altura escavada como já me aconteceu. 
 O Cliente tem, à partida, sempre conhecimento técnico. Quando não o tem ao nível pessoal, 
delega funções num representante (pessoa ou entidade) para que o faça. O Cliente intervém bastante 
no processo, principalmente porque (e estou a falar sempre no meu caso) necessita de apoio por parte 
do projectista para que se implementem as alterações/ajustes que normalmente acontecem durante a 
construção da obra. Muitas vezes, após o projecto já estar feito e a obra a decorrer normalmente 
(exemplo que me aconteceu numa escavação), o Cliente lembra-se que se calhar é melhor escavar 
mais 1 ou 2 metros. Como se sabe, essa informação é primordial quando se faz um projecto de 
escavação porque a solução depende essencialmente da altura escavada. Outra situação que me 
lembro prende-se com um Cliente que queria alterar a rampa para que passasse num determinado 
sítio, tendo sido necessário proceder a um “mini-projecto” próprio para essa alteração. 
 Como o Cliente é quem paga, é também quem exige e nós, como fornecedores de serviços, 
temos sempre de agradar às pretensões do Cliente sempre que possível, a relação normalmente é boa! 
Mas o Cliente quer sempre mais e pede os milagres da engenharia, coisa que não podemos fazer! 
  
 2 – Onde é que o Cliente ajuda e onde é que dificulta;      
 Já respondi um pouco disto na questão anterior. O Cliente ajuda quando discute a montante 
com o projectista todas as suas ideias/vontades para a sua obra, mas antes de os trabalhos 
começarem. É nesta fase que se conseguem avaliar os custos e os desvios caso se queira alterar a 
solução, O Cliente dificulta quando solicita um determinado projecto que vai alterando em grandes 
pormenores ao longo do tempo. Situações há, em que o Cliente pede o projecto para entrar na 
câmara, mas na sua implementação, como acha que está muito pesado, vai alterando durante a obra 
sem consultar o projectista. Há situações que correm bem, mas há outras que correm mal. 
  
 3 – Com o que é que o Cliente se preocupa mais e menos; 
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 No meu tipo de obras (e isso é essencial que tenhas em conta porque, como sabes, as obras 
geotécnicas podem ser mais caras ou mais baratas, mas são obras onde nunca se vê exteriormente o 
impacto do investimento como no caso dos acabamentos ou na arquitectura arrojada) o Cliente 
preocupa-se em gastar pouco dinheiro, porque sabe que o dinheiro que está a gastar não tem um 
impacto significativo para a valorização da obra no exterior (em termos visuais e em termos de 
pessoas). Os prazos são outra questão com que ele se preocupa, pois normalmente os projectos ficam 
adormecidos durante muito tempo (à custa da burocracia, de indecisões, de dúvidas sobre 
viabilidade, etc.) e quando se toma a decisão da sua implementação quer-se tudo muito depressa. Tal 
como também disse anteriormente, normalmente o Cliente procura obter uma maximização de espaço 
mas também confiança no empreiteiro (estou a falar de alguns casos apenas, como o nosso...porque 
os custos das nossas obras assemelham-se a uma gama superior ao nível dos custos portanto só nos 
procura quem quiser realmente qualidade). 
  
 4 – Como é a vossa relação pessoal, o contacto com o Cliente 
 Tal como também já referi anteriormente, o relacionamento faz-se muitas vezes através de 
intermediários (directores de obra no meu caso; representantes tecnicamente qualificados para o 
efeito no caso do dono de obra). Mas o contacto tende sempre a ser o melhor, porque se fizermos um 
bom trabalho podemos ser sempre solicitados a fazer outro! O Cliente também demonstrou conhecer 
as dificuldades inerentes a certos aspectos. 
  
 5 - O que é que distingue um bom Cliente de um mau Cliente 
 Na nossa perspectiva um bom Cliente é aquele que discute os assuntos de forma séria e 
honesta. É um Cliente que sabe o que quer e sabe também o que vai querer mais tarde, embora esteja 
normalmente associado a custos adicionais, tal como alterações de paradigmas e soluções. Um bom 
Cliente é aquele que está ciente de certos aspectos (essencialmente geotécnicos) como a importância 
de uma avaliação geotécnica competente dos terrenos e o desenvolvimento de soluções fiáveis com o 
benefício de não ter problemas mais tarde sobre o assunto. Um bom Cliente é aquele que confia nas 
capacidades/experiência da empresa em certas matérias. Há certas pessoas que nos consultam para 
saber soluções e depois essas soluções são implementadas em obra por outro empreiteiro que, 
obviamente, lhe faz um preço mais barato. (esta é a definição de um mau Cliente!). Mau Cliente é 
aquele que também não colabora com o projectista ao nível das questões levantadas por este 
(normalmente há falta de elementos, há incompatibilidades com as arquitecturas, etc...) e ninguém diz 
nada sobre o assunto. 
 
8.2.3 RESPOSTA DO ENGENHEIRO DIRECTOR DE OBRA 
- O Cliente ter, ou não, conhecimento técnico e ser mais ou menos interventivo no processo; 
É normal o Cliente ter conhecimento técnico directa ou indirectamente. No meu caso mais recente, 
obra que está no início, o Dono de Obra é assessorado por um Engenheiro que lhe dá todo o apoio 
técnico. Para além desse assessor, existe a Fiscalização que supervisiona os trabalhos de um 
empreiteiro em obra. Neste caso, o dono de obra sabe o que quer e delegou a supervisão de todo o 
processo desde a escolha dos projectistas até à entrega definitiva da obra. O dono de obra tem x para 
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gastar e sabe que a obra vai demorar um ano. Neste exemplo o dono de obra é extremamente 
interventivo, estando sempre presente nas reuniões de obra. É positivo ter um dono de obra 
interventivo, mas se o mesmo estiver assessorado tecnicamente para perceber as necessidades da 
obra. 
 
- Onde é que o Cliente ajuda e onde é que dificulta; 
O dono de obra ajuda na resolução dos problemas de uma forma geral. Se o mesmo estiver presente 
nas reuniões de obra pode ajudar a resolver impasses do momento e resolver mais rápido os assuntos. 
Por vezes é complicado o Dono de Obra aceitar determinados sobrecustos, não entendendo muitas 
vezes a sua necessidade. É importante o Dono de Obra ajudar a que se estabeleçam regras na relação 
entre o empreiteiro e fiscalização para que se resolvam os problemas rapidamente. 
 
- Com o que é que o Cliente se preocupa mais e menos; 
Esta questão depende muito do Dono de Obra. Depende se o Dono de Obra tem muito ou pouco 
dinheiro para gastar. Se o orçamento for apenas o da proposta o empreiteiro pode vir a ter grandes 
dificuldades em cobrar determinados trabalhos. Neste caso é extremamente importante que o Dono de 
Obra se focalize nas questões principais da obra, deixando os aspectos menos importantes para a 
fiscalização resolver. Assim, nas reuniões de obra apenas se tratam os assuntos verdadeiramente 
importantes. 
 
-Como é a vossa relação pessoal, o contacto com o Cliente. 
O contacto com todos os Clientes até agora, foi bom. Felizmente as obras correram bem para os dois 
lados. É importante ter uma boa relação com o Cliente para garantir que todos os trabalhos 
decorram sem grandes impasses. 
 
-O que é que distingue um bom Cliente de um mau Cliente 
Um bom Cliente é aquele que paga a horas, resolve os assuntos rapidamente e não tenta atrasar as 
facturações dos trabalhos imprevistos. Isso sim é um bom Cliente. Um bom Cliente é aquele que 
resolve a maior parte dos assuntos rapidamente e delega as decisões técnicas na assessoria da obra. 
 
Através das várias visões dos técnicos entrevistados é possível concluir, de entre outras coisas, o 
seguinte: 
§ A função do Cliente reveste-se de elevada importância para o correcto desenrolar do processo; 
§ É importante que o Cliente não-técnico recorra a um Gestor de Projecto; 
§ O Cliente pretende soluções que reduzam os custos e os prazos; 
§ Um bom Cliente é aquele que paga atempadamente; 
§ Existe normalmente boa relação entre o Cliente e os Técnicos. 
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8.3 O MAU EXEMPLO 
De seguida é apresentado um exemplo de um projecto de construção de um centro de educação de 
ensino especial, a cargo de uma junta de freguesia espanhola. Tratou-se de um caso real pelo que em 
Anexo (A8), são indicadas as datas concretas e intervenientes, da realização de algumas, das diversas 
acções ou fases do projecto.  
A cronologia geral do projecto foi a seguinte: 
- Início do Processo 1979 
- Conclusão da obra: 1984/1985 
- Inauguração solene: 1986 
- Fecho para obras de reparação: 1989 
Em suma, foi uma obra onde se demorou cerca de seis anos para construir um Centro de Educação de 
ensino especial que se poderia ter realizado sem dificuldade num ano e meio (não se incluem os prazos 
dedicados aos estudos prévios). São vários os intervenientes e se analisarmos cronologicamente o 
processo de construção verificamos entre outros factores: 
§ Total ausência de panificação, o que faz com que as diversas tarefas se vão realizando 
desordenadamente e à medida que se apresentam as dificuldades. 
§ Apesar do facto de cada responsável ter actuado com rapidez ao lhe ser atribuída uma tarefa, o 
projecto acumula atrasos por falta de planificação e pela dificuldade em tomar decisões. 
§ As decisões são tomadas por órgão colectivos, faltando uma cabeça que unifique e impulsione 
o avanço do projecto. 
§ Os prazos são enormemente alargados: dois anos desde a decisão até à iniciação das obras; 
mais quatro anos para a construção. 
§ As deficiências de gestão provocam não só problemas de prazo graves, mas também defeitos 
de qualidade que obrigam a encerrar o centro três anos após a inauguração. 
Seria um erro acreditar que este exemplo, já antigo, não se verifica ainda hoje, ou constitui um caso 
isolado ou extremo. A gestão do projecto é um fracasso, o prazo multiplica-se quatro vezes mais do 
que seria razoável esperar, a qualidade técnica é defeituosa, o custo do investimento, supostamente a 
cargo dos contribuintes, mais vale nem pensar. Não se pode atribuir à incompetência ou negligência 
do pessoal da Junta de Freguesia, pois os trâmites foram breves e cada responsável ao intervir actuou 
rapidamente. O que falha é a gestão. A Junta de Freguesia não estava preparada nem organizada para 
enfrentar as necessidades de gestão de todo o processo. 
Uma gestão adequada de todo o processo pode não resolver todas as dificuldades existentes, mas 
intervém na proporção de êxitos e fracassos, porque o normal é que o processo bem gerido seja um 
êxito. A excepção, que sempre existirá, é que um projecto apesar de ser bem gerido, acabe por 
fracassar devido a dificuldades especiais, a influências do meio ou a imprevistos impossíveis de 
dominar. 
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8.4 O BOM EXEMPLO 
Não será demais para dar um tom optimista que contrabalance com o negativismo apresentado, dar a 
conhecer um outro caso de verdadeiro êxito com importantes resultados. 
A Torre Sears em Chicago, Fig. 18, é uma das maiores estruturas da América do Norte, com 110 
andares, 222.500 toneladas de peso, 16.000 janelas, 104 elevadores, por onde trabalharam 12.000 
pessoas. Esta torre foi construída no prazo de três anos por uma equipa que em determinadas alturas 
chegou a ter 1.600 pessoas.  
Isto é, metade do tempo que levou a construir o Centro de Educação para Ensino Especial, 
anteriormente citado. 
 
 
Fig. 18 – Torre Sears 
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9 
NOVE CONSELHOS PARA SER UM 
BOM CLIENTE 
 
 
De seguida são apresentados nove conselhos importantes para o correcto desempenho da função de 
Cliente. Estes conselhos são gerais, podendo ser necessário alguma personalização na sua utilização, 
pois variam certamente de situação para situação e de Cliente para Cliente. 
 
1- Tomar decisões evitando o “provisório” 
As decisões difíceis são evitadas, protelando-se as questões: “logo se verá; deixemos este tema para 
mais tarde; quando o problema surgir resolvemos; há que ter calma; não é o momento oportuno...”. As 
consequências desta situação são quase sempre conflitos, disputas, mau ambiente, atrasos, custos mais 
elevados e desmotivação. 
 
2- Ser realista, não esperar que corra bem 
Não basear o projecto na ilusão, nos sonhos, nos desejos próprios ou de outros. Procurar para os 
projectos, apoios sólidos, factos ou dados reais. Evitar propostas utópicas ou decisões puramente 
voluntariosas, que normalmente dão lugar a custos elevados seguida da frustração.  
 
3- Planificar, identificar os passos necessários para atingir os objectivos 
Um projecto indefinido pode eventualmente alcançar os objectivos, mas é pouco provável pois não é 
concreto ou os passos que é necessário dar para o atingir não foram identificados. O projecto acaba por 
gerar conflitos, devido a existência de expectativas divergentes, decorrentes da falta de planificação. 
 
4- Apoiar a evolução 
Mostrar interesse e participar em ferramentas e técnicas que melhoram a eficiência e a qualidade do 
sector, como é caso, por exemplo, do trabalho em equipa, do partnering, do benchmarking...  
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5- Valorizar os trabalhadores 
Não só, é fundamental para se atingir os objectivos, a qualidade das equipas de trabalho, como 
também, a maneira como os trabalhadores são tratados. Os trabalhadores são normalmente 
subvalorizados, e por vezes, até mal tratados. Trabalhadores respeitados e valorizados, tornam-se 
motivados. 
 
6- Informar e estar informado 
A distribuição assimétrica da informação entre os intervenientes no processo, como o fornecedor, o 
empreiteiro e o Cliente, nunca deverá colocar o Cliente numa situação vulnerável, na qual seja difícil 
de sancionar algum comportamento oportunista por parte do empreiteiro, ou de outro interveniente. A 
comunicação torna-se assim imprescindível, para se conseguir a difusão das necessidades do Cliente e 
o resultado desejado do processo de construção. 
 
7- Criar a cultura do processo de construção 
O Cliente está numa posição que afecta todo o processo da construção. Deverá ser ele a criar a cultura 
de todo o projecto, trazendo os valores, a ética, os hábitos que influenciam fortemente os resultados.  
 
8- Rodear-se de pessoas competentes 
O Cliente deve trabalhar em cooperação e saber delegar as suas funções em pessoas competentes da 
sua confiança que poderão ser uma ajuda valiosa para o correcto desenrolar do processo. O Gestor de 
Projecto será uma pessoa fundamental, o verdadeiro braço direito do Cliente. 
 
9- Ter Visão Global 
O Cliente tem que perceber o seu papel, o seu conceito de negócio e as suas responsabilidades para 
com os utilizadores, compradores e toda a comunidade em geral, sem esquecer a função de 
supervisionar o processo de construção. O Cliente tem que gerir todo o processo de construção para 
que o resultado seja: o edifício correcto, no local certo, dentro do prazo estipulado ao preço esperado. 
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10  
CONCLUSÃO 
 
 
A Indústria da Construção Portuguesa cresceu demais e não cresceu bem. Grande parte dos actuais 
problemas e até a própria imagem do sector da construção devem-se a esse crescimento desmesurado, 
sem regras nem consciência de sustentabilidade. Existem demasiadas empresas competindo num 
mercado cuja dimensão nacional não os pode actualmente acomodar. Não quer isto dizer que só haja 
espaço para grandes empresas. Haverá sempre trabalhos vocacionados para as pequenas e médias 
empresas, no entanto, a crise leva à mudança. As empresas que se conseguiram adaptar rapidamente e 
tecnologicamente às novas exigências do mercado sobrevirão à crise. 
Nos tempos de crise que se vivem, para um Cliente que conta com as receitas de uma obra a partir de 
uma data específica, para assim cumprir com o plano de pagamentos acordado, atrasos de apenas uma 
semana, são não só um embaraço, mas também um risco de falência para um conjunto de pequenas 
empresas, envolvidas nessa obra. O uso apropriado de metodologias para combater este problema de 
atrasos requer conhecimento multidisciplinar, compreensão, e capacidades, particularmente nas áreas 
de planificação, métodos de construção, previsão, orçamentação, direito, etc. 
Os atrasos na conclusão das obras causam redução da receita e incorrência em gastos não esperados. 
O desenvolvimento do sector é baseado num processo de mudança que consiste numa sequência de 
acontecimentos e acções individuais ou colectivas ao longo do tempo.  
O Cliente tem um papel chave para se alcançar o desenvolvimento sustentável do sector construção. 
Como representante dos proprietários, dos utilizadores e das necessidades da sociedade, o Cliente, 
desde as fases iniciais do processo, define a entrada de outros intervenientes, tanto no processo de 
construção, como na gestão e utilização a longo prazo do produto final. O Cliente escolhe os 
intervenientes que estarão envolvidos e determina os termos e condições para o processo de 
construção, para que o resultado seja o objecto certo, no sítio certo, dentro do prazo estipulado e ao 
preço combinado. 
O que se pretende é um Cliente activo e competente com visão de mudança para o sector da 
construção. Este papel requer um elevado grau de especialização, tanto conhecimento teórico como 
experiência prática, em todos os aspectos de planeamento, execução e gestão do projecto final. Por 
esta razão é importante, no ensino universitário, sensibilizar os estudantes para a função do Cliente e a 
necessidade de este ser um agente impulsionador, e por conseguinte, de mudança do sector. 
A insatisfação dos Clientes públicos e privados é crescente. Os projectos são amplamente 
imprevisíveis por não terminarem no prazo, não ficarem dentro do orçamento, nem chegarem aos 
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patamares de qualidade exigidos. O negócio da construção é caro e requer grande investimento, 
quando comparado com outros negócios ou serviços.  
A falta de investimento ou de resultados em I&D está a danificar o sector, na medida em que não é 
incentivada nem acompanhada a inovação de processos e de tecnologias de construção. 
Existem amplas possibilidades de melhoria para o sector da construção. Uma delas poderá ser, orientar 
os Clientes a trabalharem com as melhores empresas de construção, pois alcançarão certamente 
melhorias no que respeita a custo, prazo, e qualidade dos projectos.  
Algumas das melhorias que se procuram podem levar tempo a alcançar. No entanto, outras podem ser 
criadas quase instantaneamente. Por exemplo, as instalações disponíveis para os trabalhadores, nos 
estaleiros de obras são normalmente degradadas e sem condições. A sociedade em geral não gosta da 
pobre imagem da indústria da construção, mais do que os próprios intervenientes do sector da 
construção. Não é preciso muito para melhorar esta imagem, equipando devidamente os trabalhadores, 
e preparando os estaleiros para serem mais confortáveis. Se isto acontecer o próprio estaleiro, para 
além de se tornar num local apelativo de trabalho, será um meio de publicidade para o sector e para as 
empresas presentes.    
O papel do Cliente no processo de construção, não é fácil ou cómodo. No entanto, fica a satisfação de 
ter dirigido um projecto que se torna sempre numa experiência criativa e enriquecedora, tanto no 
aspecto profissional como no aspecto pessoal. 
Este trabalho, sobre o papel e as responsabilidades do Cliente da construção, deve ser destinado, em 
primeiro lugar, aos estudantes e professores de instituições de ensino, como suporte de trabalho e 
aprendizagem. Em segundo lugar, será fundamentalmente útil para os Clientes e outras entidades 
ligadas ao sector da construção, por poder ser utilizado como um guia de informação e de boas 
práticas. 
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A 8 
O MAU EXEMPLO 
Construção de um Centro para Deficientes em terrenos rurais da Junta de Freguesia 
Organismos Intervenientes 
- Associação distrital de apoio a deficientes na especificação e futura exploração do Centro. 
- Junta de Freguesia quanto ao financiamento e implementação do Centro. 
- Câmara Municipal, para a requalificação de terrenos (de rural a especial). 
- Ministério de Obras Públicas, para o acesso ao Centro. 
- Companhia de Electricidade para o fornecimento de energia. 
- Empreiteiros 
 
Projecto e obra: 
- Especificações elaboradas pela Associação Distrital de Apoio a Deficientes. 
- Contratados: 
 Gabinete de arquitectos para a elaboração do projecto e direcção da obra. 
 Construtora para a execução da obra 
 Empresa especializada para o controle de qualidade 
- Junta de Freguesia fica encarregada e acompanhar e controlar o projecto mediante o Serviço de 
Arquitectura e a Comissão de Infra-estruturas. 
 
Organismos do Governo Civil que intervêm: 
- Comissão de Saúde e Serviços Sociais: plano de assistência na região 
- Comissão de infra-estruturas:  
- Serviço de Arquitectura: características técnicas e acompanhamento. 
 
Alguns dados cronológicos 
Analisando o processo observaram-se entre outros os seguintes documentos: 
- Proposta apresentada pela Comissão de Beneficência e Obras Sociais incumbindo os arquitectos 
pela redacção do projecto (21-8-1979) 
- Pedido de informação por parte da mesma Comissão ao arquitecto da câmara sobre a localização 
do centro (1-11-1979) 
- Informação do arquitecto indicando que não existia inconvenientes na localização prevista (6-11-
1979) 
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- Apresentação do projecto de modificação do plano de qualificação da zona por parte do 
arquitecto (16-11-1979) 
- Reunião para tratar da localização definitiva convocada pela Comissão de Beneficência e Obras 
Sociais para o dia 3-1-1980 
- Informação sobre o avanço do projecto por parte do arquitecto da câmara aos arquitectos 
contratados. (27-02-1980) 
- Informação do arquitecto dando conta das propostas recebidas para o estudo geotécnico do 
terreno (21-7-1980) 
- Adjudicação do estudo geotécnico (8-8-1980) 
- Informação do arquitecto distrital dando conta da recepção do projecto por parte dos arquitectos 
contratados. 
- Convocatória de reunião pela Comissão de Infra-estruturas, Saneamento e Obras para tratar da 
contratação das obras (5-12-1980) 
- Proposta sobre condições e forma de contratação por parte da Secção de Obras Públicas (29-12-
980) 
- Aprovação de condições técnicas pelo arquitecto distrital (7-1-1981) 
- A proposta da Comissão de Infra-estruturas, Saneamento e Obras é aceite pela Comissão Mista 
de Acompanhamento de Obra (25-4-1981) 
- Os arquitectos contratados anunciam o começo da obra (10-8-1981) 
- Ordem de paralisação das obras por falta de autorização (2-10-1981) 
- Informação do arquitecto distrital à Comissão de Infra-estruturas, Saneamento e Obras, 
indicando que a obra está atrasada por culpa da construtora e que se deve contratar o controlo de 
qualidade. Transmite a mesma informação à Comissão de Saúde e Serviços Sociais (22-10-1981) 
 
  
 
